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Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

"O estado Português considera justo o reconhecimento do direito 
à plena reparação de consequências sobrevindas no cumprimento do 
dever militar aos que foram chamados a servir em situação de pe-
rigo ou perigosidade e estabelece que as novas disposições sobre a 
reabilitação e assistência devida aos deficientes das forças armadas 
(DFA) passem a conter o reflexo da consideração que os valores mo-
rais e patrióticos por eles representados devem merecer por parte 
da Nação." Decreto-lei 43/76 - Preâmbulo

pelo reconhecimento

na

50 Anos do início da Guerra Colonial

35 Anos da publicação do D.L. 43/76, de 20 de Janeiro

Audiência com Secretário de estado  
da defesa nacional e dos assuntos do mar



Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
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ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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ASSOCIADOS 
FALECIDOS

Largo do Outeirinho da Amendoeira 
(Campo de Sta. Clara) 

1100-386 - LISBOA - Portugal 
Tel.: 218 822 480 - Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com

Largo do Outeirinho da Amendoeira 

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráfi cos

José Manuel Lima Mouti-
nho, associado 15562, natu-
ral da freguesia de Rio Tinto 
e residente na freguesia de 
Fânzeres, do concelho de 
Gondomar. Serviu na CArt 
1766, BArt 1925, em Angola. 
Faleceu no dia 9 de Dezem-
bro de 2010.

João Correia Aguiar, 
associado 4568, natural e 
residente na freguesia de 
Agualva, concelho de Praia 
da Vitória. Foi mobilizado 
pelo BCaç 10 e serviu na 
Guiné. Faleceu no dia 12 de 
Dezembro de 2010.

João Manuel Coronha 
Lopes, associado3558, natu-
ral e residente na freguesia 
de Assunção do concelho 
de Arronches. Serviu na 
CCav 1693 na Guiné. Fale-
ceu no dia 25 de Dezembro 
de 2010.

Luis Gouveia Rodrigues, 
associado 5685 natural e 
residente na freguesia de 
Gaula do concelho de Santa 
Cruz. Serviu na CCaç 2569 
em Angola. Faleceu no dia 5 
de Janeiro de 2011.

José Guerreiro Correia, 
associado 8992, natural da 
freguesia de Santa Luzia do 
concelho de Ourique, resi-
dente na freguesia de Pare-
de do concelho de Cascais. 
Serviu na CCaç 726 do BCaç 
513, na Guiné. Faleceu no 
dia 10 de Janeiro de 2011.

José Luis Silva Figueire-
do, associado13595, natural 
e residente na freguesia de 
Cadafais do concelho de 
Alenquer. Serviu na CCart 
7260, em Moçambique. Fa-
leceu no dia 14 de Janeiro 
de 2011. 

Maria Fátima Araújo San-
tos, associada14297, natural 
da freguesia e concelho de 
Matosinhos, residente na fre-
guesia de Santa Cruz do Bis-
po do mesmo concelho. Era 
viúva do associado José Fer-
nando Silva Pinhal. Faleceu 
no dia 17 de Janeiro de 2011

NOVOS ASSOCIADOS
Publicação nos termos 

do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

LIVROS

OS ANOS DA GUERRA COLONIAL 
1961-1975 
Autores: Aniceto Afonso e Carlos de Matos 
Gomes
Edição: QuidNovi, Lisboa, 2010

Este volumoso livro resultou da reunião, 
num só volume, da obra publicada em 16 
volumes no ano de 2009 e distribuído pelo 
Correio da Manhã. A estrutura mantém-se 
sensivelmente a mesma, embora mais com-
pactada em termos gráfi cos com os textos 
em tipo de letra mais pequeno e as ilustra-
ções mais reduzidas. Também houve o 

cuidado dos autores em reformularem e actualizarem alguns textos 
bem como de eliminar algumas repetições. Outra novidade é que os 
quadros das Unidades combatentes em Angola, Guiné e Moçambique 
que fi guravam no fi nal de cada volume, foram retirados e publicados 
num opúsculo separado.

Tal como a edição inicial dos 16 volumes, está organizado por anos 
com textos de opinião de diversos colaboradores dando as visões polí-
ticas e estratégicas nacionais e internacionais da época, com resumos 
cronológicos dos principais acontecimentos, com relatos circunstan-
ciados das principais operações e com muitas ilustrações e mapas.

Para quem pretenda fi car com uma visão geral da guerra que as 
Forças Armadas Portuguesas travaram naqueles territórios africanos 
tem aqui a obra ideal e talvez única. Por seu lado, os estudiosos e in-
vestigadores passam a dispor de uma obra de referência para consulta 
e como ponto de partida das suas investigações.

  
A OPOSIÇÃO AO SALAZARISMO EM 
S. MIGUEL E EM OUTRAS ILHAS 
DOS AÇORES (1950-1974) COM 
UMA EVOCAÇÃO DE ERNESTO 
MELO ANTUNES NAS ‘CAMPANHAS’ 
DOS AÇORES
Autor: Vários com organização de Mário Mes-
quita 
Edição: Tinta da China, Lisboa, 2009

O subtítulo da presente obra justifi ca-se 
por a sua primeira parte ser uma evocação e 
uma homenagem a este militar de Abril que, 
enquanto esteve colocado nos Açores nos 

anos 60 e 70, marcou, com o seu espírito esclarecido e aberto, o movi-
mento oposicionista naquele Arquipélago. Como diz Mário Mesquita 
“os anos 60 e 70 (de Melo Antunes) foram repartidos entre S. Miguel e 
África, chamado que foi, enquanto militar do quadro, para três comis-
sões em Angola. (…). Entre as comissões de África, escritas sem as-
pas, houve as “comissões” dos Açores”. Estas “eram cívicas, políticas, 
ideológicas. Não envolviam operações militares mas apenas trabalho 
militante, discreto, de defesa das liberdades cívicas e de persuasão das 
gerações mais jovens”. 

Esta colectânea de testemunhos sobre as actividades oposicionis-
tas nos Açores tem textos assinados por personalidades açorianas de 
relevo que vieram a ocupar posições cimeiras na vida política nacional 
na construção e consolidação da democracia. Referimos, entre outros, 
António Borges Coutinho, Carlos César, Eduíno de Jesus, João Bosco 
Mota Amaral, José Medeiros Ferreira, Mário Barradas. 

A parte fi nal deste livro contem diversos documentos, designada-
mente, informações da PIDE/DGS, cartas e documentos diversos da 

autoria de Melo Antunes.

ANGOLA – “REFLEXÕES, VERSOS E 
POEMAS À GUERRA COLONIAL” – 
20.ª COMPANHIA DE COMANDOS
Autor: Daniel Folha 
Edição: do autor

Neste caderno de memórias poéticas da 
guerra, o autor e nosso associado, vai desen-
rolando essas memórias intercaladas com a 
actividade operacional da sua Unidade com-
batente, a 20.ª Companhia de Comandos. 
Nestes escritos perpassa um misto de dever 
cumprido por quem assumiu o compromis-

so de defender a Pátria e de revolta por ter sido obrigado a uma luta 
inglória e a participar numa guerra sem sentido. Revolta ainda mais 
veemente quando se vê confrontado com a sua condição de defi ciente 
militar em serviço a quem são negados e retirados direitos.

A par das memórias escritas, o autor apresenta um autêntico álbum 
de família, porventura a parte mais interessante desta pequena obra. 
Todo este conteúdo guardava Daniel Folha no seu “baú” de guerra 
que agora nos mostra: as fotos da sua família, as suas vivências em 
Angola, os locais por onde andou, as operações em que tomou parte, 
as partes de si que por lá fi caram, a família que sonhava ter depois do 
regresso. Culmina com uma homenagem à mulher que o tem ajudado 
a esconjurar os fantasmas que estavam encerrados nesse “baú”. 

 JD

NOTÍCIAS

Ocorreu no dia 13 de Janeiro, na Universidade Lusófona, o acto de Jubilação 
do Prof. Doutor António Pena, Coronel Pena para os militares.

Desde há anos que o ELO acompanha o percurso profi ssional e académico 
deste militar das Transmissões e académico da Comunicação. Privámos com 
ele nos encontros da Imprensa Militar nos anos 80 e 90, quando ele estava 
ligado à Revista Militar, cujo corpo directivo integrou até 2008. Habituámo-nos 
a admirar as suas intervenções nesses colóquios, o seu entusiasmo e a sua 
alegria ao falar dos seus projectos académicos, o seu lema de vida de “Querer 
é Poder” que abraçou, ainda menino, nos bancos dos Pupilos do Exército, o 
seu orgulho em ser militar.

Agora, aos 75 anos, na sua última lição como académico fez questão de 
realçar os três percursos da sua vida: carreira militar, de Segundo Sargento a 
Coronel; qualifi cação de âmbito superior, da licenciatura ao doutoramento; 
docência universitária. 

Depois da frequência do Instituto dos Pupilos do Exército, optou pela 
carreira militar, no ano de 1954, na área das Transmissões. Fez comissões 
militares em Angola e na Guiné e é já como Tenente-Coronel e com 52 
anos que inicia a sua carreira académica na Universidade Nova de Lisboa 
no curso de licenciatura em Comunicação Social que conclui em 1993. 
Segue-se o Mestrado em Ciências da Comunicação, passando, entretan-
to, à reserva como Coronel. Inicia de seguida o doutoramento, título que 
alcançou em 2006 na especialidade de Comunicação e Ciências Sociais 
com um Bom com Distinção. Enquanto vai subindo nos graus académi-
cos dedica-se à actividade docente na Universidade Lusófona e noutras 
escolas de ensino superior, actividade que agora termina, ainda com 
muito vigor e projectos para o futuro. 

Ao Coronel Pena o ELO endereça um abraço de felicitações por 
esta “chave de ouro” com que termina a sua vida activa, vivida sempre 
em grande plenitude.
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CORONEL ANTÓNIO PENA

UM EXEMPLO DE VONTADE E DE SUCESSO

ANTÓNIO JOÃO MARTINS OLIVEIRA
FRANCISCO COUTINHO GONÇALVES
JOÃO ACÁCIO FERREIRA BASTOS
JOÃO BAPTISTA COSTA SANTOS
JOAQUIM SALGADO DE LIMA
JOSÉ MANUEL DA CONCEIÇÃO 
GONÇALVES
MARIA CELETE DE MACHADO
MARIA INÊS FREITAS GOUVEIA
RAFAEL GOUVEIA POLICARPO
RISA MARIA TORRES MOREIRA
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As efemérides  
da geração  
da Guerra

50 Anos do início da Guerra 
Colonial e os 35 anos do De-
creto-Lei nº 43/76, de 20 de 
Janeiro

Entramos no ano de 2011 e neste primeiro mês 
de Janeiro evoca-se os 50 anos do início da Guerra 
Colonial. Foi sem dúvida uma Guerra Colonial!

Temos a responsabilidade de deixar as nossas 
memórias e os nossos testemunhos às gerações 
presentes e vindouras. Na verdade da história, 
aclamaremos o que significaram os três “D” do 
Movimento das Forças Armadas – MFA: demo-
cratizar, descolonizar e desenvolver. Isto é evocar 
o 25 de Abril.

Como assinalar o sofrimento daqueles que fo-
ram chamados a cumprir o serviço militar obriga-
tório e perderam a vida? É preciso dar dignidade, 
lembrar e avivar a memória. 

E agora falemos dos vivos, do mundo dos 
ex-combatentes, realçando aqui o processo de 
inclusão dos deficientes militares. Valorizemos 
o trabalho desenvolvido pela ADFA, enquanto 
ONG representativa da defesa dos direitos dos 
deficientes, daqueles que da Guerra voltaram 
marcados no corpo e no espírito por sequelas de 
carácter permanente.

Evocamos, assim, o 20 de Janeiro, o dia da pu-
blicação do Decreto-Lei nº 43/76, que reconhece, 
após o fim da Guerra Colonial, o direito à repa-
ração moral e material face às deficiências con-
traídas em acções de risco e perigosidade agra-
vada nas três frentes de Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau. Relembrar o Decreto-Lei nº 43/76 
é lembrar a nossa fundação, luta, história e deter-
minação para reconquistar a dignidade da nossa 
geração ferida e magoada.

Exigimos que a todos os deficientes militares 
seja reconhecido o direito à plena reparação dos 
danos sofridos no cumprimento do serviço militar 
obrigatório no quadro do princípio de que somos 
“a excepção das excepções e a prioridade das 
prioridades”. 

Portugal não pode esquecer a sua verdadeira 
história, não se podem ignorar os sacrifícios que 
nos foram exigidos, agravados, agora, pela pre-
mência da nossa idade sénior e pelo peso que 
implica o agudizar das deficiências que carrega-
mos desde a nossa juventude. É hora do Estado 
Social continuar a reconfirmar os nossos direitos 
e acompanharmo-nos nesta nossa fase do nosso 
caminhar, com a salvaguarda da dignidade e qua-
lidade de vida. 

O dia 20 de Janeiro de 2011 confirmou o direi-
to à acumulação das pensões ou seja, o direito ao 
trabalho e à reabilitação! 

Estamos determinados à procura de um futuro 
que queremos que seja risonho, unidos e coesos 
à volta da ADFA, contando com os braços fortes 
das Delegações, potenciando a participação dos 
associados.

Apesar de Portugal e mundo viverem uma 
crise económica e social das mais complexas e di-
fíceis, de que há memória, acreditamos no dia de 
amanhã para construir uma sociedade mais soli-
dária, justa, fraterna e igualitária, onde se aprofun-
dem as cooperações e parcerias que queremos 
que atravessem os oceanos e teçam os laços de 
amizade e solidariedade com as Associações con-
géneres de Angola, Moçambique, Guiné-Bissau e 
Timor-Leste.

Nunca a ADFA se vai resignar, está agora mais 
confiante, continuando a lutar por estes ideais e 
valores.

Editorial
por Direcção Nacional

Episódios
por MC Bastos

Rua Henriques Nogueira, Loja 1 – 4760-038 V.N. Famalicão
Tel.: 252 322 848   Fax: 252 376 324   museuguerracolonial@adfa-famalicao.org.pt

MUSEU
DA

GUERRA COLONIAL

Flash-back
De repente, do nada: saudades da guerra.
Porco e malcheiroso, de mãos sebentas, de G3 nas unhas, fuçando 

a mata virgem, cheio de fome e de sede, com raiva não sei de quê.
Mais vinte e tal tipos como eu, em fila por entre o capim, mal falan-

do uns com os outros, sabendo que cada passo dado nos aproximava 
da morte.

Porque tenho saudades disto às vezes? Porque passo dias e dias a 
escrever, tentando pôr nas palavras que me visitam a recusa de qual-
quer visão romântica da guerra e de repente a memória me deita 
tudo a perder?

Os helicópteros a largarem soldados dando a impressão que se 
sacudiam e que eles caíam de ambos os lados para o chão. E depois, 
vultos a correrem para a orla da clareira, encurvados, numa coreo-
grafia rude de hienas em matilha. Os helicópteros a ganharem altu-
ra, um após outro, como insetos pré-históricos, e alguns minutos de 
seguida, o silêncio feito das batidas dos nossos corações.

Só a massa imensa da floresta à nossa frente. Quem nunca sentiu 
assim a mata, feita de muitos corpos, uns vivos e outros mortos e ou-
tros já apodrecidos, convivendo num corpo só, não faz a menor ideia 
do que estou a falar. Um corpo enorme que nos reduzia a simples 
vermes.

Agora assusta-me esta ideia de ter sido verme a esburacar um ser 
vivo procurando outros vermes como eu para os matar, mas mentiria 
se dissesse que, talvez por causa de um qualquer elemento químico 
fazendo parte de mim, não sentia um instinto de felino em busca da 
presa, não por fome, não por ódio, mas por um desejo desconhecido 
qualquer, que me impelia para a frente, onde eu próprio poderia en-
contrar o meu fim.

Não sei de maior desafio que o da superação do medo: encarar a 
exiguidade da margem que existe entre a probabilidade de sobrevi-
vência e a do aniquilamento, e ter a consciência de que o desespero 
diminui essa margem; sentir um resquício de amor-próprio a impedir 
a perda de uma, ainda que aparente, dignidade; como um ator que 
representasse a coragem, mas correndo mesmo perigo, recusando, 
por presunção, um duplo. Por assim dizer, um ator representando 
a própria vida. Ou ainda por outras palavras: a coragem é sempre a 
fingir, porque sem medo a coragem é apenas um duplo que não sabe 
que a cena contém perigo.

É tentador aceitar esta saudade que de repente me assaltou. Dei-
xo que a minha memória me conduza até esse tempo em que me 
sentia do lado da razão, combatendo os inimigos do Império. Como 
nas aventuras da minha infância: eu, colono e pistoleiro combatendo 
os índios que teimavam em não gostar de nós.

Perguntei muitas vezes, durante as minhas leituras infantis, por-
que não gostavam os índios dos colonos. Respondeu-me um dia o 
Sousa, sentado a meu lado num Hunimog. "Estão cá há mais tempo 
do que nós, furriel." Não lhe dei crédito, porque eu não tinha o instin-
to territorial tão desenvolvido como ele.

Continuei por algum tempo mais a experimentar esse sentimento 
de incompreensão para com a obstinação de alguns indígenas em não 
gostarem de nós, o que alimentava a minha coragem de ator sem duplo 
ao serviço de um dever que se tornava desconfortavelmente cada vez 
mais abstrato. Que ganhava o Sousa, quando voltasse para a Bairrada, 
com a permanência de Cabo Delgado no Império Colonial Português? 
"Ganho o mesmo que você, furriel." Que instinto me faltou ali, quando 
ele me respondeu assim, para não lhe dar crédito de novo?

Será que todos e cada um dos soldados que combatiam em Áfri-
ca deveriam saber exatamente porque arriscavam a vida? Ou ter em 
conta que migalha do Império lhes caberia como recompensa?

Eu, aqui sentado numa cadeira da esplanada do Café Santa Cruz, 
olhando as pessoas distraídas a viver, sem procurarem razões para os 
seus atos, acho agora essa questão ingénua. É-me claro agora que a 
um soldado se pede que aceite dar a vida por uma razão que o trans-
cende quase sempre. O que ainda verdadeiramente me intriga é a 
facilidade com que ele aceita, pois que os refratários e desertores são 
normalmente em número desprezível, mesmo tendo em conta que 
por vezes é mais perigoso desertar do que continuar combatendo.

É certo que o soldado é sempre pouco mais do que uma criança, 
e que a ignorância do que o espera contribui para que ele se deixe 
mobilizar, mas mais ainda do que aceitar a mobilização, surpreende-
me a facilidade como que ele se torna um matador.

Ali em baixo passam inúmeros jovens de vinte e poucos anos, 
estudantes e empregados de serviços a quem criaria um pânico in-
controlável, a ideia de pegar numa arma e matar alguém; mas, se o 

estado precisar, eles fá-lo-ão; como a esmagadora maioria dos jovens 
de vinte e poucos anos, de todas as épocas, de todos os países do 
mundo, quando o estado lhes diz para o fazerem. E a nenhum deles 
o estado se dá ao trabalho de explicar muito bem porque é que o 
devem fazer. Se o estado não precisa de fazer esse trabalho na hora 
da mobilização é porque esse trabalho já deve estar feito. E deve ser 
algo tão simples que nem damos por isso.

Talvez seja preciso apenas ativar um qualquer elemento químico 
fazendo parte de nós, algum instinto, alguma característica genéti-
ca adormecida dentro de nós desde tempos imemoriais, que serviu 
para a preservação do grupo, quando a sobrevivência se fazia à custa 
do aniquilamento do outro.

Mas quase de certeza que a ilusão de imunidade transmitida atra-
vés da vulgarização gratuita da violência deve ter um papel importan-
te. Basta ver o subproduto da indústria cinematográfica americana 
que importamos a baixo preço, onde a visão da nudez e do sexo ex-
plícito são mais censurados do que a visão do esventramento e da 
sanguinolência.

Mas é um processo mais generalizado e aparentemente mais ino-
cente, e por isso mais eficaz, que tem a maior responsabilidade no 
embuste da imunidade e da impunidade do ato de guerra. 

Basta criar um imaginário de aventuras em que os outros são 
sempre os maus que teimam em não gostar de nós, e que nós temos 
o dever de aniquilar em vez de os deixarmos em paz.

Mas para entender este processo é preciso ter em conta o efeito 
manipulador do enredo. Na ficção, a história está sempre sob controlo; 
o seu autor sabe de antemão como ela vai terminar, apenas se diverte 
a criar falsos equívocos e falsos labirintos de que possui desde muito 
cedo a chave. E não é só na fast-food dos filmes de terceira categoria 
da indústria cinematográfica americana, é a própria História que não 
passa nunca de um conjunto de enredos e com autores conhecidos.

É certo que o enredo é-nos sempre contado para nos levar a acei-
tar a conclusão previamente conhecida, mas é já o enredo, ele mes-
mo, que tem esse papel manipulador de educar para o "ato heroico", 
ato este que na guerra, muitas vezes só se distingue do crime porque 
está dentro da Lei. A lei de um dado estado, de uma dada época. E 
é a lei, sempre temporal, sempre efémera, que confere impunidade 
ao matador.

Ou então uma dada ideologia ou religião. Deus reduzido ao papel 
de autor a quem confiamos a chave do enredo da vida, como se Ele 
já não tivesse dado provas, vezes de mais, de não gostar de finais 
felizes.

E, evidentemente, há a instituição militar, que, quando não se 
alimenta gratuitamente do alistamento obrigatório, transformando 
o serviço militar em trabalho escravo, se locupleta no desemprego, 
oferecendo aos jovens desempregados uma "carreira de futuro", que 
não passa de um contrato a termo certo, de trabalho precário e com 
um futuro de curta duração.

Mas a instituição militar, afinal, só aguarda que lhe entreguem a 
carne para canhão de mão beijada, e apenas vem dar um último to-
que de mestre, que tem como finalidade dignificar o ato de matar, 
transformando-o na arte da nobre profissão das armas. 

A minha saudade da guerra acabou desbotada com o caminho 
que levaram estas minhas mal amanhadas lucubrações. Chegam-me 
agora apenas alguns flash-backs desconexos, de soldados saltando 
de helicópteros, soldados correndo para dentro da mata, seguindo 
depois silenciosamente por ela dentro. As pessoas a passarem lá em 
baixo, na Praça 8 de maio, distraídas a viver. Alguns são jovens de 
vinte e tal anos, soldados a haver. O soldado da frente levanta o bra-
ço e depois baixa-o lentamente. Todos se baixam, e seguidamente 
mudam de posição até ficarem ao lado uns dos outros. Os jovens es-
tudantes e a subirem a rua Visconde da Luz com uma coisa dentro 
deles. Uma coisa herdada dos seus ancestrais; algo químico que bas-
ta acionar para os transformar em matadores. Vozes das pessoas no 
aldeamento. Distraídas a viver também. Jovens de vinte e tal anos de 
arma na mão. Valorosos soldados facas-longas prontos a atacar uma 
aldeia de índios teimosos, que não gostam de rostos-pálidos. É só 
uma história aos quadradinhos. Tudo a fazer de conta. Somos todos 
bonecos. Basta fechar a revista. Basta olhar para a Praça 8 de maio e 
ver que as pessoas continuam distraídas a viver.

E olho. E de facto está tudo normal. Tudo em paz. Estico lenta-
mente as pernas como quem acorda.

E o pé da minha prótese faz um pequeno ruído seco ao roçar no 
chão.



Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”
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Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.
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garanta a total reposição da justiça.
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DELEGAÇÃO DO PORTO
SERVIÇOS DELEGAÇÃO 

DO PORTO
ATENDIMENTO AOS ASSOCIADOS
Sónia Aguiar – Isabel Pereira
Dias úteis das 09H00 às 12H30 e das 
13H30 às 17H30
Primeiro Sábado de cada mês das 10H00 
às 13H00 e das 14H00 às 17H00
Telefone: 228347201

GABINETE JURÍDICO
Dr.ª Manuela Santos
Dias úteis das 15H00 às 19H00, com mar-
cação prévia pela própria.
Telefone: 228347200

GABINETE DO SERVIÇO SOCIAL
Dr.ª Margarida Marques
Dias úteis
Telefone: 228347207

SERVIÇO DE REFEIÇÕES 
(RESTAURANTE)
Dias úteis das 12h30 às 14H00
Primeiro Sábado de cada mês das 13h00 
às 14H00
Telefone: 228347206

BAR, SALÃO DE CONVÍVIO, JO-
GOS, QUIOSQUE VIRTUAL
Dias úteis das 08H00 às 19H00
Sábados à tarde
Telefone: 228347205

DESPORTO, LAZER E CULTURA
Piscina: Sextas-feiras das 11H00 às 
12H00 com o Prof. Tiago Mendes. Com 
inscrição prévia.
Campo de Jogos / Ginásio: Aluguer para 
a prática desportiva. Com marcação.
Telefone: 228347205
Futebol de 5 para associados e familiares, 
aos Domingos de manhã das 10H00 às 
12H00 no Campo de Jogos.
Viagens a anunciar em separado.

SERVIÇOS CLÍNICOS
Consultas de Clínica Geral
Dra. Elizabeth Fontes Segundas-feiras 
das 10H00 às 12H30
Consultas de Psicologia
Dra. Graciete Cruz
Segunda a Quinta-feira das 09H00 às 
17H30
Consultas de Psiquiatria
Dra. Rosária Fialho
Terças e Quartas-feiras das 15H00 às 
18H00
Dra. Ivone de Castro Vale
Terças-feiras das 09H30 às 13H00
Marcação para Elisabeth Couto, dias 
úteis das 09H00 às 15H00
Telefone: 228347202
Telefone: 912567546

CENTRO DE ACTIVIDADES 
OCUPACIONAIS (CAO)
Segunda a Quinta-feira das 10H00 às 
16H30 
Sextas-feiras das 10H00 às 12H30
Actividades: Artes Plásticas; Terapia 
Ocupacional; Expressão Dramática; Edu-
cação Física e Informática.
Inscrições com a Coordenadora Dra. 
Margarida Marques
Telefone: 228347200

NÚCLEO DE CHAVES
Atendimento aos sócios: 
Quartas-feiras das 09H00 às 12H00
Sextas-feiras das 14H00 17H00
Serviços de Enfermagem:
Quartas-feiras de manhã
Consultas de Clínica Geral:
Dr. Alberto Lopes
Segunda Quarta-feira do mês das 09H30 
às 12H00
Dra. Graça Batista
Última Quarta-feira do mês das 09H30 às 
12H00
Telefone / Fax: 276334017
Edifício Raposeira
Rua Morais Sarmento, Bloco 6, R/C
5400-482  CHAVES

NÚCLEO DE SANTA MARIA 
DA FEIRA
Atendimento aos sócios no último Sába-
do de cada mês das 14H00 às 17H00
Rua Dr. Elísio de Castro, 37 A
4520-223  SANTA MARIA DA FEIRA

CONSULTAS 
DE CLÍNICA GERAL

Informa-se os associados que as consultas 
de clínica geral na Delegação vão ser retoma-
das, após alguns meses de suspensão. Estas 
consultas passam a realizar-se às Segundas-
feiras, a partir das 10h00.

As marcações podem ser feitas pessoal-
mente ou através do telefone 228 347 202, 
com a assistente Elisabete Couto.

CONSULTAS PARA PRODUTOS DE APOIO/AJUDAS 
TÉCNICAS NO HOSPITAL MILITAR DO PORTO

Os associados utilizadores de produtos 
de apoio/ajudas técnicas, têm ao seu dis-
por no Hospital Militar do Porto, em 2011, 
as seguintes consultas: Janeiro, dias 12 e 
26; Fevereiro, dias 09 e 23; Março, dias 09 
e 30; Abril, dias 13 e 27; Maio, dias 11 e 
25; Junho, dias 08 e 29; Julho, dias 13 e 27; 
Setembro, dias 14 e 28; Outubro, dias 12 

e 26; Novembro, dias 09 e 30; Dezembro, 
dia 14

Chamamos a atenção para o facto de 
que também estas consultas se destinam 
aos pedidos de declaração médica para 
efeitos de aquisição de viatura automóvel 
com isenção de impostos, nos termos da 
legislação em vigor.

NO

VISITE-NOS!

ANGARIAÇÃO DE FUNDOS 
PARA AS OBRAS DA DELEGAÇÃO

A iniciativa “UM AUTOMÓVEL POR UM TIJOLO” decorreu com a participa-
ção de um elevado número de associados. Os bilhetes premiados foram: 1º Pré-
mio – n.º 36273; 2º Prémio – n.º 41856; 3º Prémio – n.º 31905.

Os associados que pretendam continuar a dar o seu contributo poderão fazê-lo 
através de donativos.

 
Pela lotaria do Natal fi cámos a saber a quem vai ser entregue o Automóvel Toyo-

ta Aygo 1.0 5 P, que tem o patrocínio do Grupo Caetano Auto (Porto) e a viagem à 
Madeira para duas pessoas, que é uma oferta da Pinto Lopes Viagens.
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Delegação do Porto Especial Aniversário

Nota da Redacção: Em virtude de não terem sido publi-
cadas as fotografias relativas ao Aniversário da Dele-
gação do Porto, no dia 7 de Dezembro, o ELO mostra 
nesta edição vários aspectos daquele marcante convívio 
associativo, tornando a publicar o artigo enviado pela 
Delegação a propósito do evento. À Delegação do Por-
to o ELO endereça uma vez mais os parabéns e sinceros 
votos de sucesso no contínuo trabalho em prol dos as-
sociados e dos deficientes militares.

36 anos de chama 
associativa

Foi no passado dia 7 de Dezembro que 
a Delegação da ADFA no Porto comemo-
rou os seus 36 anos. Ao fim da tarde fo-
ram chegando ao IASFA os convidados. 
Foi celebrada missa por alma dos associa-
dos falecidos, sendo oficiante o capelão 
Benjamim e tendo também a participação 
de um magnífico grupo coral organizado 
e dirigido pelo amigo da ADFA, Pedro 
Guia, com o apoio do casal Carvalho.

O jantar iniciou-se depois de Manuel 
dos Santos, presidente da MAGD, como 
anfitrião, saudar os convidados: represen-
tante do Comando do Pessoal do Exército 
e Director da Direcção de Administração 
dos Recursos Humanos, major-general 
Tavares Nunes; Jaime Ferreri, em repre-
sentação da MAGN; Abel Fortuna, pre-
sidente da Direcção da Delegação; José 
Arruda, presidente da Direcção Nacional; 
director do CAS-Porto, coronel José Ma-
tias; Provedor Metropolitano dos Cida-
dãos com Deficiência, Dr. João Cottim; 
representante da Freguesia de Ramalde, 
Manuel Rodrigues; capelão Benjamim; 
representantes de outras delegações e to-
dos os associados presentes.

No fim do jantar e antes do “apagar” 

das 36 velas do bolo de aniversário, usa-
ram da palavra:

Major-general Tavares Nunes que, 
com agrado dos presentes, garantiu a dis-
ponibilidade dos Serviços de que é res-
ponsável para a resolução dos nossos pro-
blemas realçando o esforço para minorar 
os prazos de renovação de documentos 
e do envio das listas à CGA para enqua-
dramento do novo regime remuneratório. 
No seu discurso, afectivo, solidário e de 
muita humanidade, deixou-nos a garantia 
de óptimas relações entre a ADFA e a Ins-
tituição Militar.

José Arruda, não deixando de refe-
rir as dificuldades que o país atravessa, 
trouxe uma ADFA solidária e pronta para 
actuar pelas legítimas aspirações dos as-

sociados. Manifestou a gran-
de satisfação pela presença 
da Instituição Militar e pelo 
enorme significado de, 
uma vez mais, se rea-
lizar outro importante 
evento nas suas Instala-
ções (IASFA). Para isso 
muito contribuiu a dis-
ponibilidade do coronel 
José Matias.

Abel Fortuna realçou, 
no passado da Delega-
ção, o reconhecimento a 
todos os que deram o seu 
contributo para o que é 
hoje a Delegação-Porto. 
No presente referiu a 
enorme participação as-
sociativa que dá suporte 
à informação disponível 
e ao debate de ideias 
reafirmando o orgulho 
que os associados têm 
na sua Delegação. O fu-
turo, no grande Projecto 
em desenvolvimento, 
passa pela qualificação 

e reunião de meios e re-
cursos, estando a correr, 
já, a campanha de anga-
riação de fundos que 
visa (em primeiro objec-
tivo) a recuperação do 
Palacete cor-de-rosa.

Jaime Ferreri, pela 
MAGN, a encerrar, co-
meçou por agradecer 
a presença de todos os 
convidados. Dirigiu-se 
depois duma forma par-
ticular ao major-general 
Tavares Nunes realçan-
do a sua disponibilidade 
e a estima que manifes-
tou pela nossa ADFA. 

Não deixou de ter 
também palavras 
de agradecimento 
ao director CAS-
Porto, coronel 
José Matias, pela 
d isponibi l idade 
das instalações e 
pela abertura aos 
problemas dos de-
ficientes militares. 
Houve ainda uma 
palavra de carinho 
e simpatia para o 
capelão Benjamim 
sempre disponível 
e afirmando a paz 
como o princi-
pal contributo de 
relação entre os 

homens. Dirigiu-se depois a todos os di-
rigentes da ADFA e garantiu-lhes que não 
é justa a máxima “ninguém é insubstituí-
vel”. Todos os dirigentes da ADFA, são, 
no seu entender, insubstituíveis. Cada um 
que parte deixa a sua marca, a sua dádiva 
de dirigente e a ADFA só é grande porque 
por ela passam e têm passado grandes ho-
mens e cidadãos. Um obrigado a todos, 
disse. Terminou com a leitura do seu 
poema “O Embarque” a todos os sócios 
presentes referindo que também eles par-
tiram um dia e regressaram escapando à 
morte que o texto desafia.

O acto terminou com a chamada de 
Luís Noronha, o único associado presente 
ao acto e que fez parte da Comissão Ins-
taladora da Delegação e a quem foi feito 
o convite para soprar as velas e partir o 
bolo.

Fotos Farinho Lopes
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Caiu o pano sobre a primeira prova da taça 
de Portugal de Orientação Pedestre 2011. 
A prova, numa organização do clube local 
(COAC), contou com a presença de 717 atle-
tas, entre eles alguns atletas estrangeiros e 
decorreu no fim de semana de 08/09 de Ja-
neiro.

A nossa equipa teve uma prestação co-
lectiva excepcional, alcançando o 1º LUGAR 
entre 55 equipas classificadas. Para essa clas-
sificação contribuíram muito os seis primei-
ros lugares conseguidos – Luís Silva em H17; 
Pedro Pereira em H21A; Marta Fonseca em 
D21A; Jorge Correia em H35; Santos Sousa 
em H40 e Jacinto Eleutério em H55. Merece 
igualmente nota de destaque o 3º lugar de Pe-
dro Nogueira em HE.

Classificações completas em www.adfa-
evora.com 

Delegação de Castelo Branco

36.º Aniversário
A Delegação de Castelo Branco vai come-

morar no próximo dia 19 de Março, Sábado, 
o seu 36º Aniversário, no Hotel Colina do Cas-
telo, em Castelo Branco. A concentração tem 
lugar pelas 12h30, com a recepção aos convi-
dados, seguindo-se o almoço, pelas 13h00.

“Durante todos estes anos, a luta pela de-
fesa dos nossos direitos não tem sido descu-
rada pela nossa Associação, não olhando a sa-
crifícios para alcançar os nossos objectivos”, 
salienta a Direcção da Delegação, que realça 
ainda que “nem sempre as coisas nos cor-
reram de feição, com algumas vitórias mas 
também com algumas derrotas mas desistir 
é próprio dos fracos”.

A Direcção da Delegação de Castelo Bran-
co deixa o apelo para “fazermos do dia de 
Aniversário da nossa Delegação mais um dia 
de luta pela defesa intransigente dos nossos 
direitos e mostrar que continuamos bem uni-
dos na sua defesa”.

“Alcançar os nossos objectivos é algo que 
não podemos perder de vista, mas isso só po-
derá ser conseguido com uma união cada vez 
mais forte”, destaca a Direcção da Delegação, 
que pretende assim mostrar nesta comemo-
ração “quanto é grande a força que nos une”.

O convite à participação no 36º Aniversá-
rio da Delegação de Castelo Branco feito aos 

associados e seus familiares “pretende dar o 
destaque e a honra” que este pólo associativo 
merece.

O “cocktail” aperitivo que será servido no 
“lobby-bar”, em formato volante, com águas 
minerais, sumos, vinho branco e tinto, vermu-
tes e Porto seco. Haverá também enchidos 
rgionais assados, febras e entremeada grelha-
das; rissóis, croquetes, pasteis de bacalhau, 
batata chips, frutos secos e salgadinhos de 
bar.

No almoço propriamente dito, haverá na 
mesa pão, manteiga e azeitonas, seguindo-
se a sopa de cação com coentros, o bacalhau 
com broa e salada mista e o lombinho de por-
co lardeado com bacon.

À sobremesa serão servidos profiteroles 
com chocolate. As bebidas incluem águas mi-
nerais, sumos, refrigerantes, cerveja, vinhos 
branco e tinto da região e café.

No final serão servidos o bolo comemora-
tivo e o espumante.

O preço é de 22,00 euros por adulto e de 
11,00 euros por criança (dos 5 aos 12 anos). 
Crianças até 4 anos não pagam.

Atenção à data limite para inscrições, no 
dia 16 de Março de 2011.

A organização da festa informa que o hotel 
faz preços especiais para dormidas.

Delegação de Coimbra

Projecto "Vidas Marcadas"
No prosseguimento da colaboração da 

Delegação de Coimbra com o projecto "Vidas 
Marcadas" (Sena Martins, do Centro de Estu-
dos Sociais – CES - da Universidade de Coim-
bra), foi realizada uma entrevista no domicílio 
do associado tetraplégico José Dentinho.

Em breve a Delegação de Coimbra dará 
notícias no ELO sobre a apresentação públi-
ca do material obtido por este e por outros 
projectos de investigação científica em que 
colaborou com o Centro de Estudos Sociais, 
com a Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade de Coimbra e com 
o Instituto Miguel Torga.

Delegação de Évora

ADFA brilha em Coruche

Delegação da Madeira
A Delegação da Madeira lembra aos associados residentes na área da Delegação que aderi-

ram ao pagamento de quotas por transferência bancária que, no próximo dia 18 de Fevereiro, 
será efectuado o levantamento de 60,00 euros referente às quotas do corrente ano. Este paga-
mento só diz respeito aos DFA (cartão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca azul).

Delegação de Viseu

Reunião da Direcção
Com o objectivo de analisar o Relatório de Actividades e 

Contas, a apresentar à Assembleia da Delegação do dia 26 de 
Fevereiro de 2011, reuniu a Direcção da Delegação, com me-
nos um elemento, por motivo de doença, no dia 11 de Janeiro, 
com a presença do presidente do Conselho Fiscal e um mem-
bro do Conselho de Delegação.

O ponto forte foi a área legislativa no que se refere à ver-
gonha que é as pessoas deficientes em serviço tirarem-lhe a 
isenção em Sede de IRS nos valores das suas pensões, quando 
o direito está na Lei. 

Outra situação é a actualização das pensões dos DFA’s, 
através do DL 296/2009, de 14 de Outubro. Estamos em Fe-

vereiro de 2011 e continua o “ping-pong” Caixa Geral de Apo-
sentações/Instituição Militar. 

A exemplo do que a CGA fez com a actualização do Su-
plemento de Condição Militar, que actualizou automatica-
mente, como o refere o Art.º 12º do DL 43/76, de 20 de 
Janeiro, e regime de Previdência da Caixa Geral de Apo-
sentações, na sua folha 57, que diz: «as pensões e outros 
abonos devidos aos deficientes das Forças Armadas, são 
actualizados automaticamente, conforme alterações de 
vencimentos e outros abonos dos militares do activo das 
Forças Armadas. É assim que é a Lei e sendo assim porque 
é que não se cumpre?!

Ora, tanto no primeiro caso, como no segundo, as Leis são 
claras e as nossas pensões são sangue! Por favor, de Viseu se 
diz, não! Não suguem mais o nosso sangue!

No ano em que faz 50 anos do início do que foi o conflito ar-
mado da guerra colonial e 35 anos de liberdade e democracia, 
os jovens daquela época, com 20 anos de idade, deram-lhes a 
responsabilidade de combater e defender Portugal. Hoje, com 
35 anos de democracia, não se compreende o que fazem ao 
nosso Portugal, a quem lutou em defesa das pessoas e bens e 
é o fruto, o espelho da liberdade.

Até quando, Portugal, adiado?
A Direcção

Breves 
Reunião Câmara Municipal

No dia 10 de Janeiro, foi efectuada uma 
reunião na Câmara Municipal de Viseu, 
em conjunto com a Junta de Freguesia de 
Coração de Jesus, que é a Junta da área da 
Delegação.

Estiveram nesta reunião o João Pereira e 
o Manuel Barreiros, fizeram a apresentação 
dos projectos que esta Delegação realizou 
no ano anterior e vai estar envolvida no ano 
2011, aos quais contamos com a colabora-
ção e o apoio da Câmara Municipal e Junta 
de Freguesia.

Stress de Guerra
Foi organizada uma sessão de esclare-

cimento sobre Stress Pós-Traumático de 
Guerra pela Associação de Combatentes 
do Ultramar, com o apoio da Delegação da 
ADFA de Viseu, no dia 4 de Dezembro de 
2010, sábado, nas instalações da Delega-
ção.

Consideram-se estas acções, para que os 
combatentes que sofrem desta doença pos-
sam ser tratados, sabendo onde se podem 
dirigir.

Donativos
Numa acção de entrega e dedicação para 

com a Delegação, os associados fizeram a 
entrega dos donativos abaixo descritos.

Convidamos os associados a contribuir 
e a vir à sua Delegação, ver como está 

acessível a receber todos nesta casa, que 
é a vossa. As ofertas foram as seguintes: 
Acácio Martins Vale - 100,00 euros; Mário 
Gomes Escada - 100,00 euros; Abel Ribeiro 
Santos - 74,00 euros; José Silva - 60,00 euros; 
Adelino Lourenço Marques - 52,00 euros; 
Rogério Ribeiro Alexandre - 50,00 euros; 
João Martins da Fonte - 50,00 euros; José 
Ferreira Vilar - 50,00 euros; Idálio Pais Fir-
mino - 50,00 euros; Carlos Figueiredo Sousa 
- 39,00 euros.

A todos muito obrigado.

Saúde
O ex-Hospital Militar Regional 2, acabou. 

Hoje, nas mesmas instalações funciona o 
Centro de Saúde Militar de Coimbra.

Para informar e divulgar as funcionali-
dades do Centro de Saúde Militar de Coim-
bra, deslocou-se às instalações do Centro de 
Recrutamento Militar de Viseu uma equipa 
que explicou e deixou ficar as valências que 
funcionam no CSMC. Na mesma altura, 
uma equipa de técnicos efectuou um ras-
treio sobre a diabetes, hipertensão e obesi-
dade.

Em regime de consulta aberta: Consul-
tas Externas, Cirurgia Ambulatório, Meios 
Auxiliares de Diagnóstico e Terapêutica.

Com isto, é muito útil a continuidade da 
Unidade de Saúde Militar, na Região centro 
do País para prestar apoio a toda a família 
deficiente militar desta região. Daqui se re-
gista o apreço a todos aqueles que trabalha-
ram para manter esta Unidade de Saúde em 
actividade.

Deficientes Militares em Serviço
Portugal está na rota, se é que já lá não che-

gou, dos países terceiro mundistas, a avaliar pelo 
não cumprimento das leis produzidas na Assem-
bleia da República - Casa Mãe da democracia, 
pelo Governo de Portugal e promulgada por Sua 
Excelência o Presidente da República. Tudo le-
gal.

O art.º 12º nº1 do código do IRS, na redacção 
dada pela Lei 64-A/2008, de 31 de Dezembro, 
OE/2009, é bem disso exemplo, é claro, pre-
ciso e conciso, ao reconhecer o direito a todos 
os deficientes militares, sem excepção, ou seja, 
todas as pessoas deficientes militares estão 
abrangidas pela lei em referência. DFA; GDFA; 
GDSEN; DS. Pois é, só que a Lei não se cumpre 
pela Caixa Geral de Aposentações; Direcção Ge-
ral de Finanças; Serviços do IRS e os militares 
deficientes em serviço ficam de fora.

O DL 64-A/2008, de 31 de Dezembro, no seu 
Art.º 12º é bem claro, não deixa dúvidas, por isso, 
se é bem claro e não deixa dúvidas, porque é que 
se não cumpre? Porque é que a ADFA, com a 
sua força, ainda não fez tudo o que tem que ser 
feito para fazer valer o direito das pessoas milita-
res deficientes em serviço?

A Lei 64-A/2008 entrou em vigor com o Or-
çamento de Estado, no dia 1 de Janeiro de 2009. 
Estamos em 2011 para provar o direito, negado 
pelas Finanças. À Caixa Geral de Aposentações, 
foram pedidas declarações, entregues e aceites 
pelos serviços de Finanças, vindo assim a reco-
nhecer o direito, direito que agora diz que não 
tem, dando assim o dito por não dito. 

Quer dizer: primeiro, as Finanças dizem que 
não, depois dizem que sim e agora voltam a dizer 
que não. 

A Caixa Geral de Aposentações manda os va-

lores das pensões das pessoas deficientes milita-
res em serviço para as Finanças, o que não devia 
mandar, mas manda, a pedido dos interessados, 
passou as declarações e estas foram entregues 
às Finanças. Finanças que passaram a reconhe-
cer novamente o direito e que voltam outra vez a 
dizer não. «A Caixa Geral de Aposentações não 
manda retirar o envio às Finanças das verbas 
das pensões e por isso os deficientes militares 
em serviço não são abrangidos pela lei a que por 
direito, têm direito».

Dá vontade de perguntar a este conjunto de 
pessoas destas instituições, se é preciso o Gover-
no fazer aprovar outra Lei, para que esta se cum-
pra. Será que depois a cumprem? Ou será que a 
Assembleia da República, Governo e Presidente 
da República, se decidirem mandar fazer aprovar 
e promulgar outra lei, com certeza que volta a 
não valer nada para estas Instituições. 

A ser assim, quem é que Governa e manda 
em Portugal? Para que servem os milhões pagos 
a cerca de 4.500 pessoas com pensões douradas, 
milionárias, onde são gastos mais de 200,000.00 
milhões de euros por ano, que tanto trabalharam 
e os outros hoje, depois do cargo que exercem 
no Governo, Ministros, Secretário de Estado, 
passam para a Caixa, Portugal Telecom e outros, 
onde ganham outro vencimento chorudo, dou-
rado, em liberdade, em democracia, á custa de 
tanto esforço, sangue, suor e lágrimas. 

Os deficientes militares das Forças Armadas 
de Portugal estão fartos de palavras bonitas, me-
recem mais respeito e querem ver obras feitas no 
Portugal, livre e democrático, pelo qual lutaram 
e juraram defender até à última gota de sangue.

Siga-se o exemplo destes jovens/adultos, da 
década de 60/70. João Gonçalves
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SERVIÇOS 
CLÍNICOS

ATENDIMENTO E MARCAÇÕES: 
Ana Lúcia  – Telef: 217512612 de 2.ª a 6.ª 
das 09h00 às 17h30

MEDICINA GERAL
Dr. Fernando Brito, 2ª às 12h00 e 5ª às 
11h00

FISIATRIA
Dr. Barros Silva, 4.ª às 11h00

UROLOGIA / ANDROLOGIA
Dr. Paulo Vale, 3.ª às 13h00

PSIQUIATRIA 
Dra. Margarida Botelho, 6.ª das 10h30 às 
16h30
Dra. Zaida Pires, 3.ª das 16h00 às 18h30; 
5.ª das 15h00 às 18h30

PSICOLOGIA (STRESS 
DE GUERRA)
Dra. Teresa Infante
Todos os dias das 08h00 às 17h00

MEDICINA DENTÁRIA
Dra. Inês Figueiredo, 2ª e 3ª das 09h00 às 
13h30
Dra. Filipa Lopes, 5ª das 09h00 às 13h00
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 09h00

FISIOTERAPIA
Sarg Mor Henrique Louro
Todos os dias das 09h00 às 13h00
Fisioterapeuta Marta Reis
Todos os dias das 13h00 às 18h00

ANÁLISES CLÍNICAS
3ª das 09h00 às 10h00

Os Serviços Clínicos estão abertos a 
privados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efectuadas através 
de Ana Lúcia, para o número acima men-
cionado. Estacionamento gratuito, dentro 
do horário de funcionamento da clínica.

SERVIÇOS 
SECRETARIADO – APOIO AOS 
ÓRGÃOS SOCIAIS E AOS NÚCLEOS
Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

SERVIÇO DE APOIO AOS SÓCIOS, 
SERVIÇO DE SECRETARIA/ATEN-
DIMENTO
Santos Silva e Elisabete Carvalho
 
SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (Assistente Social)
servico.social@adfa-portugal.com 

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro – Por marcação prévia 
na secretária da Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax – 217512660

SERVIÇO DE ANIMAÇÃO 
CULTURAL, DESPORTO 
E LAZER (SACDL)  
SECÇÃO DE PESCA; 
SECÇÃO DE CICLO TURISMO
Conceição Valente
conceicao.valente@adfa-portugal.com 

RESTAURANTE/ SELF-SERVICE
Segunda a sexta-feira das 12h15 às 14h15 
(Nota: área aberta a associados, familiares 
e amigos, podendo ser efectuada marcação 
prévia tanto para área do self-service, como 
para a área do restaurante.) 

SERVIÇO DE BAR 
Segunda a sexta-feira das 08h30 às 18h00 
(Nota: O Bar está aberto a associados, fa-
miliares e amigos).

DELEGAÇÃO DE LISBOA

DELEGAÇÃO VAI ORGANIZAR VIAGENS COM OS ASSOCIADOS EM 2011

A Direcção da Delegação de Lisboa está a tentar obter informa-
ções sobre três passeios a efectuar durante o ano de 2011, inicia-
tivas que já têm sido organizadas e que têm contado com grande 
entusiasmo por parte de associados, amigos e familiares partici-
pantes.

A Direcção da Delegação de Lisboa informa que está a diligenciar 
com quatro promotores turísticos para apresentar a melhor relação 
qualidade-preço.

A Delegação de Lisboa vai disponibilizar mais informações nas 
próximas edições do ELO.

ALMOÇO DE CONFRATERNIZAÇÃO

IV ENCONTRO NACIONAL DOS EX-ALUNOS 
DA "FRAGATA DOM FERNANDO II E GLÓRIA"

2 DE ABRIL DE 2011, SÁBADO, PELAS 11H00
JUNTO AOS ESTALEIROS DA EX-PARRY & SON, EM CAÇILHAS

Contactos: associado José Moreira Alves, Smor FZE Ref. Ass. N.º 801 DFA
Tlm.: 91 885 29 62 ou e-mail: zalves@netvisao.pt

A comissão Organizadora: 
Augusto F. Gomes - 21 444 05 92 - 96 514 00 60 - augustogomes@netcabo.pt;  Carlos A. Vardasca - 21 202 01 57 - 96 389 98 68 

- carlosvardasca@gmail.com;  Joaquim A. Lopes - 262 085 452 - 96 797 01 71 - joaquimlopes@gmail.com;  José M. Alves - 21 080 75 
92 - 91 885 29 62 - zalves@netvisao.pt.

Foto de Grupo Visita Palácio Nacional da Pena (Sintra)

realizada no dia 27.01.11, no âmbito das actividades de

Cultura e Lazer mensais, organizadas pelo Serviço de

Acção Social (ADFA).

A todos os participantes um Grande Bem-haja!

____________________________________________________________________________________

VISITA

GRATUITA

24.02.11

14H00
INSCRIÇÕES: Tel. 217 512 600/22; E-mail: servico.social@adfa-

portugal.com; Pessoalmente: Serviço de Acção Social (Ana

Machado). INSCRIÇÕES ABERTAS ATÉ DIA 23.02.11

CONTAMOS COM A PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO DOS ASSOCIADOS DA ADFA!

_________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

PROGRAMAÇÃO DE

ACTIVIDADES

CONVIVIO, CULTURA

E LAZER – MÊS DE

FEVEREIRO 2011, SAS

– SERVIÇO DE

ACÇÃO SOCIAL,

DELEGAÇÃO DE

LISBOA (ADFA)

ATELIER DE PINTURA

2ª SESSÃO

DIA 16 DE
FEVEREIRO AS

16H00 (QUARTA-
FEIRA)

LOCAL :
Café/Bar ADFA

CHÁVENA DE
CONVERSA

2º TEMA:
HISTÓRIA
DE VIDA

LOCAL DO
CONVIVIO:

CAFÉ/BAR ADFA

DIA 10 DE
FEVEREIRO

AS 16H30

VISITA
GRATUITA

24.02.11

14H00



Notícias
Celebração

DL 43/76 foi publicado há 35 anos
O ELO e a ADFA celebram os 35 anos da 

publicação do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de 
Janeiro, diploma estruturante que veio consa-
grar na Lei a reparação devida aos deficientes 
militares, homens que deram o melhor de si 
numa Guerra Colonial que o regime do Esta-
do Novo teimou em manter durante 14 anos.

O sacrifício destes militares feridos nos 
contornos do conflito em África foi reconhe-
cido e actualizado na legislação que posterior-
mente se publicou. Os militares do Século 

XXI, que nos nossos dias estão destacados 
no cumprimento de missões de manutenção 
da Paz em diversos pontos do globo, também 
estão abrangidos pelo DL 43/76 e pelos diplo-
mas que, especificamente, definem o seu es-
tatuto e a aplicação da legislação dos deficien-
tes das Forças Armadas no caso de acidente 
ou doença:

- DL 233/96, de 07DEZ: aprova o estatuto 
dos militares em missões humanitárias e de 
paz no estrangeiro, que prevê em caso de 

acidente ou doença a aplicação dos regimes 
jurídicos dos deficientes das Forças Armadas 
(n.º 1 e 4, do art.º 6.º).

- DL 238/96, de 13DEZ: aprova o estatu-
to dos militares em acções de cooperação 
técnico-militar concretizadas em território 
estrangeiro, que prevê em caso de acidente 
ou doença a aplicação dos regimes jurídicos 
dos deficientes das Forças Armadas (n.º 2, do 
art.º 10.º).

Os anos que passaram desde o fim da 

Guerra Colonial e desde a publicação do DL 
43/76 foram tempos de reconhecimento pro-
gressivo de uma reparação que muitas vezes 
tardou em chegar, apesar de determinada por 
Lei.

Os deficientes militares da Guerra Colo-
nial e os que o futuro, malogradamente, po-
derá criar têm no DL 43/76 o suporte para a 
dignidade de que são credores e para a rea-
bilitação que lhes é devida, numa sociedade 
inclusiva, justa e democrática.

DL 43/76, 20 de Janeiro

Documento que fez História

O associado Lavouras Lopes abordou o 
historial do DL 43/76 e dos seus antece-
dentes, no preâmbulo da palestra do gene-
ral Loureiro dos Santos.

Foram três os períodos sobre os quais 
incidiu esta intervenção: Primeira Guerra 
Mundial e o Código dos Inválidos; Estado 
Novo; Pós-Revolução de 25 de Abril

de 1974. 
Lavouras Lopes lembrou que entre o 

fim da Primeira Guerra Mundial e 1929, 
a legislação que abrangia os combatentes 
foi condensada no “Código dos Inválidos”, 
revogado em 1933, aquando da ascensão 
do Estado Novo.

Nesta primeira fase, a legislação incluía 
a opção pelo serviço activo, prioridade na 
actividade laboral civil remunerada, no do-
mínio público, embora permitindo acesso 
a funções muito limitadas em termos de 
carreira, garantindo-se uma “integração 
profissional muito incipiente”.

Além da garantia de sobrevivência 
material havia também uma componen-
te simbólica no Código: os chamados 

inválidos de guerra usavam uma insígnia 
especial para serem reconhecidos pelos 
demais cidadãos.

A legislação condensada no Código dos 
Inválidos não abrangia a integração social 
nem a reabilitação e foi posta em causa 
pelo Estado Novo, em 1936, quando foi pu-
blicada legislação que retirava direitos aos 
inválidos.

Determinou-se que estes deveriam es-
colher entre o vencimento ou a pensão e 
deveriam devolver ao Estado cerca de dois 
anos do que tinham auferido, uma vez que 
a nova legislação tinha efeitos retroacti-
vos.

Durante quase todo o período do Esta-
do Novo não se produz legislação relativa 
aos deficientes militares, apesar de se viver 
uma Guerra Colonial desde 1961.

Só em 1973, com o DL n.º 210 se defi-
niu que os deficientes militares do quadro 
permanente pudessem optar pelo serviço 
activo que dispensasse plena validez, alar-
gando este direito aos milicianos, recupe-
rando alguns aspectos de carácter material 

do Código dos Inválidos e continuando a 
omitir a reabilitação e integração social.

Em 1976 surge o decreto-lei que veio 
definir os direitos dos deficientes milita-
res em toda a linha. “É um diploma que 
espelha a nossa própria postura”, referiu 
Lavouras Lopes, recordando as reuniões 
de associados efectuadas na Associação e 
com o MDN.

O DL 43/76 reconhece a plena repara-
ção das consequências do cumprimento 
do dever militar em situação de perigo e 
perigosidade e aborda a reabilitação e a 
integração social.

Havia alguns aspectos considerados 
“utópicos”, como a criação de um orga-
nismo estatal no Ministério do Traba-
lho para garantir a ocupação profissio-
nal dos deficientes militares. Previa-se 
ainda que fossem punidos os deficien-
tes militares que não colaborassem no 
processo, com a perda de um terço da 
pensão.

Apesar dos aspectos mais utópicos, o 
DL 43/76 tornou-se a “bíblia” dos direitos 
dos deficientes militares, “e é por isso que 
o defendemos tanto”, afirmou Lavouras 
Lopes, que também salientou que “o Es-
tado não estava à altura dos nossos an-
seios”.

Lavouras Lopes terminou a sua inter-
venção dizendo que “não se trata apenas 
de um decreto-lei, pois foi feito consagran-
do os nossos anseios e até a nossa utopia, 
como factor de união entre nós”.

RV

O ELO evoca os 35 anos do DL 43/76 com a publicação de um artigo sobre a intervenção do asso-
ciado Lavouras Lopes durante uma palestra do general Loureiro dos Santos, na Sede Nacional da 
ADFA. O texto volta às páginas do nosso jornal por resumir a evolução histórica da legislação dos 
deficientes militares, numa incursão que foi publicada na edição de Fevereiro de 2009.
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O ministro da Defesa Nacional em Visita às forças 
nacionais destacadas no Kosovo e no Líbano



Notícias

“Esta audiência representa a confir-
mação de que o Governo reconhece os 
direitos específicos de que os deficientes 
militares são credores e que estão ex-
pressos no DL 43/76, de 20 de Janeiro, 
de cuja criação celebramos este mês o 
35º aniversário”. A Direcção Nacional foi 
recebida em audiência pelo secretário de 
Estado da Defesa Nacional e dos Assun-
tos do Mar, Marcos Perestrello, no dia 13 
de Janeiro, no Ministério da Defesa Na-
cional, em Lisboa.

Com uma agenda completa dos assun-
tos mais prementes para a ADFA, a DN 
apresentou ao governante as decisões 
emanadas da Assembleia-Geral Nacional 
Extraordinária de 6 de Novembro, pro-
pósito fulcral que presidiu ao pedido de 
audiência.

Os documentos mereceram por parte 
do SEDNAM uma boa aceitação, “facto 
que sublinha a especificidade do pro-
cesso de reabilitação e inclusão dos 
deficientes militares, que tem vindo a 
materializar-se através da publicação 
de legislação que consigna os seus 
direitos e a garantia da qualidade de 
vida”, acrescenta a DN.

O secretário de Estado garantiu à 
Direcção Nacional a sua total dispo-
nibilidade para que as questões que 
dizem respeito a estas matérias sejam 
“objecto de estudo e análise para for-
mulação de propostas e aprovação, de 
acordo, com as justas fundamentações 
invocadas pela ADFA, condicionadas, 
no entanto, pela conjuntura financeira 
e sócio-económica em que o País se 
encontra”.

Foi garantida pelo SEDNAM “a acu-
mulação das pensões com vencimentos 
da Função Publica” (DL n.º 137/2010, 
de 28 de Dezembro), bem como a 
“não sujeição do desconto aplicável a 
pensões superiores a 1.500,00 euros, 
conforme a Lei do OE para 2011”, su-

blinha a DN. “O carácter indem-
nizatório está agora garantido” 
sublinha a DN, lembrando o que 
disse o ministro Augusto Santos 
Silva durante o debate sobre o 
OE 2011, em 22 de Novembro, 
em que afirmou que os deficien-
tes militares não serão atingidos 
por este Orçamento.

O governante informou que 
renovou, junto do Ministério 
das Finanças, a premência do 
cumprimento da Lei, que con-
tinua a não ser aplicada e que 
prevê a não sujeição de IRS das 
pensões dos deficientes milita-
res, abrangidos pelo Estatuto 
da Aposentação.

Sobre a equiparação das pen-
sões dos deficientes das Forças 
Armadas (DL n.º 43/76), à nova 

escala indiciária dos militares do ac-
tivo, conforme legislação de 2009, o 
SEDNAM demonstrou “desconforto” 
em relação ao atraso do envio à CGA 
das listagens dos deficientes das For-
ças Armadas, por parte dos três ramos 
das Forças Armadas. As pensões ain-
da não reflectem o estipulado no DL 
296/2009, de 14 de Outubro, “mas es-
peramos que antes de Abril seja repos-
to este direito”, comenta a DN.

A Direcção Nacional considera que 
“esta audiência marca decididamente 
o caminho a percorrer na manutenção 
e obtenção dos direitos dos deficientes 
militares, no novo ciclo de reconheci-
mento iniciado em 2009 pela Assem-
bleia da República [7 Maio 2009] e re-
tomado pelos XVII e XVIII Governos 

Constitucionais” [11 Setembro 2009].
A DN salientou que “a prova da dispo-

nibilidade e vontade política deste Gover-
no em relação às questões dos deficientes 
militares manifesta-se com a nomeação 
da adjunta do Gabinete Felicidade Bap-
tista, conhecedora dos nossos assuntos e 
que tem sido, de facto, um canal solidá-
rio entre a ADFA e a secretaria de Esta-
do”. A ADFA realça o contacto e diálogo 
permanentes como “passos importantes 
na partilha de informação, construtiva e 
fundamental para as expectativas dos de-
ficientes militares e da ADFA”.

A DN decidiu elaborar de imediato 
documentos que fundamentem as reivin-
dicações constantes das deliberações da 
AGNE, para serem enviados ao Ministé-
rio da Defesa Nacional.

	 Audiência SEDNAM

Confirmado o novo ciclo de afirmação 
dos direitos dos deficientes militares

O novo ciclo de reconhecimento dos deficientes militares que a Assembleia da República iniciou em 2008, tem um ponto alto nesta 
audiência com o secretário de Estado Marcos Perestrello. É o caminho do reconhecimento da dignidade dos deficientes militares 
e dos seus direitos de cidadania, que surge do empenhamento dos associados e dos deficientes das Forças Armadas em geral.

Fotos Farinho Lopes

Site MDN
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A lei do IRS prevê que os contribuintes possam consig-
nar 0,5% deste imposto a instituições religiosas, de so-
lidariedade social ou a pessoa colectiva de utilidade pú-
blica. A ADFA está enquadrado neste última categoria 
de instituição e os associados e amigos da associação 
poderão confi rmar aquela percentagem do valor do IRS 
liquidado à ADFA, bastando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 ObrigadoE DESDE JÁ O NOSSO

ENTREGUE 0,5% DO SEU IRS À ADFA
O QUE É ISSO DE CONSIGNAR 0,5% 
DO MEU IRS A FAVOR DA ASSOCIA-
ÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS 
ARMADAS (ADFA)?
Todos os impostos que pagamos ao Estado 
são para pagar despesas públicas à escolha 
do Estado. Não podemos pagar impostos 
e dizer que queremos que o dinheiro que 
pagámos seja aplicado em determinado 
fi m. A única excepção a esta regra é a pos-
sibilidade de destinar 0,5% do IRS que vier 
a ser liquidado após a minha declaração a 
uma determinada instituição de utilidade 
pública à minha escolha. Não pagamos 
mais imposto por destinarmos 0,5% dele a 
uma instituição de utilidade pública. Sim-
plesmente escolhemos o destino de 0,5% 
do nosso IRS.

QUAL É A LEI QUE REGULA ESSA 
POSSIBILIDADE E EM QUE TERMOS?
A Lei n.º 16/2001 de 22 de Junho prescre-
ve no n.º 4 do artigo 32.º o seguinte: “Uma 
quota equivalente a 0,5% do imposto sobre 
o rendimento das pessoas singulares, li-
quidado com base nas declarações anuais, 
pode ser destinada pelo contribuinte, para 
fi ns religiosos ou de benefi cência, a uma 
igreja ou comunidade religiosa radicada no 
País, que indicará na declaração de rendi-

mentos, desde que essa igreja ou comuni-
dade religiosa tenha requerido o benefício 
fi scal.” O n.º 6 do mesmo artigo acrescenta 
o seguinte: “O contribuinte que não use a 
faculdade prevista no n.º 4 pode fazer uma 
consignação fi scal equivalente a favor de 
uma pessoa colectiva de utilidade pública 
de fi ns de benefi cência ou de assistência 
ou humanitários ou de uma instituição par-
ticular de solidariedade social, que indica-
rá na sua declaração de rendimentos.”

A ADFA PODE RECEBER?
Sim. A ADFA pode receber dinheiro do 
Estado, de Governos, de organismos 
públicos e de empresas. Contudo, este 
dinheiro não é do Estado mas do contri-
buinte que escolheu destinar 0,5% do seu 
IRS à ADFA. O Estado, para este efeito, 
é o mero intermediário. Com efeito, a 
ADFA, foi declarada Instituição de Utilida-
de Pública, com publicação em Diário da 
República de 19/05/81, e todos os anos 
tem apresentado às Finanças o respectivo 
requerimento.

COMO POSSO DESTINAR 0,5% DO 
MEU IRS À ADFA?
É muito fácil! Quando estiver a preencher 
a minha declaração de IRS (seja em papel 

ou on-line) devo colocar no Anexo H (Be-
nefícios Fiscais e Deduções), no Quadro 
9 (que se encontra no seu verso), Campo 
901 o NIPC (Número de Identifi cação de 
Pessoa Colectiva) da ADFA 500 032 246. 
É só isto!

EM QUE MOMENTO?
No momento do preenchimento anual da 
Declaração de IRS.

QUAL O NÚMERO DE IDENTIFICA-
ÇÃO DE PESSOA COLECTIVA (NIPC) 
DA ADFA?
O NIPC (Número de Identifi cação de Pes-
soa Colectiva) da ADFA é 500 032 246

INCORRO EM ALGUM CUSTO?
Nenhum. Não paga mais imposto por fa-
zer esta opção de destinar 0,5% do seu IRS 
à ADFA. O único custo é o esforço de es-
crever 9 dígitos (o nosso NIPC) no Campo 
901 do Quadro 9 do Anexo H (Benefícios 
Fiscais e Deduções).

O QUE GANHO COM ISSO?
Não só a possibilidade de poder escolher 
destino de parte dos seus impostos, mas o 
facto de permitir à ADFA continuar a sua 
dura luta pela promoção dos Direitos das 

Pessoas com Defi ciência e pela denúncia 
da sua violação.

O QUE PERCO COM ISSO?
Absolutamente nada

QUANDO É QUE A ADFA RECEBE 
ESSE VALOR?
Apenas depois de liquidado o IRS é que 
o Estado apurará quanto é que represen-
ta 0,5% do IRS do indivíduo que genero-
samente assinalou o nosso NIPC na sua 
declaração de IRS e irá notifi car o contri-
buinte do valor do imposto liquidado e pro-
ceder aos ajustes que tenha lugar. Só após 
esse momento é que o Estado enviará o di-
nheiro para a ADFA. Assim, consignando, 
em 2010, 0,5% do seu IRS relativo aos ren-
dimentos de 2009, apenas em 2011 é que a 
ADFA receberá o valor correspondente.

POSSO FAZÊ-LO TODOS OS ANOS?
Sempre! E nós agradecemos

OBRIGADO - O SEU CONTRIBUTO IRÁ 
PERMITIR QUE CONTINUEMOS A DE-
FENDER OS DIREITOS DAS PESSO-
AS COM DEFICIÊNCIA! VOLTAMOS A 
REPETIR... O SEU CONTRIBUTO NÃO 
LHE CUSTA MESMO NADA!

APELO

O ELO PUBLICA PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE A CONSIGNAÇÃO DO IRS QUE PODE SER FEITA À ADFA, PRESENTE NO SITE DA ADFA DESDE O INÍCIO DO ANO.

O Ministério das Obras Pública, Trans-
portes e Comunicações simplifi cou os pro-
cedimentos para a emissão e renovação de 
cartão de estacionamento para defi cientes, 
através do Decreto-Lei n.º 17/2011, de 27 
de Janeiro. As bases legais que abrangem a 
emissão ou renovação destes cartões estão 
previstas no Decreto -Lei n.º 307/2003, de 10 
de Dezembro, diploma que agora é actualiza-
do, “concretizando uma medida do Programa 
SIMPLEX”.

A nova legislação dispensa agora as pes-
soas com defi ciência física ou motora perma-
nente de entregarem, aquando da renovação 
do cartão, o documento comprovativo da 
defi ciência alegada. Dispensa-se assim os ci-
dadãos de entregarem documentos que já se 
encontram nos fi cheiros da entidade compe-
tente para a emissão do cartão.

O diploma alarga também o período de 
validade dos cartões de estacionamento de 
5 para 10 anos, com excepção dos casos em 
que a incapacidade seja susceptível de reava-
liação.

As novas medidas reduzem “os custos de 
contexto e a burocracia associados ao usu-
fruto dos espaços de estacionamento voca-

cionados para facilitar as deslocações destes 
cidadãos”.

No preâmbulo do novo decreto-lei o legis-
lador salienta que “o XVIII Governo Constitu-
cional atribui especial importância à área da 
promoção dos direitos e da qualidade de vida 
das pessoas com defi ciências e incapacidades, 
pelo que pretende dar continuidade a um pla-
neamento sistemático de políticas públicas, 
transversal a vários ministérios, que comba-
tam a discriminação e garantam a participação 
activa das pessoas com defi ciências e incapaci-
dades nas várias esferas da vida social”.

A nova legislação surge na sequência do I 
Plano de Acção para a Integração das Pessoas 
com Defi ciências ou Incapacidade 2006 -2009 
(PAIPDI), do Plano Nacional de Promoção da 
Acessibilidade (PNPA), e da Estratégia Nacio-
nal para a Defi ciência 2011 -2013 (ENDEF).

O presente decreto-lei permite a utilização 
de meios informáticos para a instrução dos 
pedidos de emissão e de renovação do cartão 
de estacionamento para colocar nos veículos 
das pessoas com defi ciência física ou motora, 
diminuindo o número de deslocações aos ser-
viços do Instituto de Mobilidade e dos Trans-
portes Terrestres, I P (IMTT, IP).

LEGISLAÇÃO
IRS E OFÍCIOS/DECLARAÇÃO IRS DA CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES

ADFA ESCLARECE
Face aos inúmeros pedidos de informa-

ção que a ADFA tem recebido com base nos 
ofícios/declaração IRS que a Caixa Geral de 
Aposentações está a enviar aos defi cientes 
militares, o Serviço de Apoio Jurídico da 
ADFA veio proporcionar um esclarecimento 
que o ELO agora divulga.

O “Aviso Importante” é informativo e re-
porta três situações, a saber:

1.ª – Declaração para efeitos de IRS - Os 
pensionistas da CGA receberão este ano, pela 
última vez, a declaração para efeitos de IRS 
em suporte de papel. Nos anos seguintes será 
dada apenas em suporte electrónico.

Quem já esteja registado no serviço “CGA 
Directa” não vai receber, este ano, a declaração 
em suporte de papel, podendo, através daquele 
serviço, obtê-la. Quem não esteja registado na 
“CGA Directa” será aconselhável que o faça, 
através do sítio da CGA (www.cga.pt).

2.ª – Regime das incompatibilidades e acu-
mulações - Aos defi cientes militares, indepen-
dentemente do regime jurídico pelo qual este-
jam abrangidos, não é aplicável o regime das 
incompatibilidades e acumulações previsto 
nos art.º 78.º e 79.º do Estatuto da Aposentação, 
na actual redacção (DL 137/2010, de 28DEZ) 
em conjugação com os art.º 172.º e 174.º, da L 
55-A/2010, de 31DEZ (Orçamento do Estado 
para 2011), pelo que podem continuar exercer 
funções públicas e acumular o valor das suas 
pensões com a remuneração recebida pelo de-
sempenho dessas mesmas funções.

3.ª – Contribuição Extraordinária de Solida-
riedade - A quem receba mensalmente pensões 
ou subvenções (pagas pela CGA, Segurança 
Social, Fundo de Pensões) de valor superior a 
5.000,00 euros, será aplicada uma contribuição 
extraordinária de solidariedade de 10% sobre o 
montante que exceda aquele valor.

CARTÃO DE ESTACIONAMENTO PARA DEFICIENTES

EMISSÃO E RENOVAÇÃO SIMPLIFICADOS

NOTÍCIAS

A ADFA congratula-se por saber que Bo-
aventura Sousa Santos, professor catedrá-
tico da Universidade de Coimbra (director 
do CES, entidade parceira da Asociação no 
projecto de recolha de testemunhos), ga-
nhou um Advanced Grant de 2,4 milhões 

de euros do European Research Council 
(ERC). 

Aquele que é o maior prémio científi co eu-
ropeu vai fi nanciar o projecto de investigação 
“ALICE - Espelhos estranhos, lições imprevis-
tas: defi nindo para a Europa um novo modo 

de partilhar as experiências do mundo”, que 
o CES está a preparar com uma equipa de 12 
investigadores, com o objectivo de “desenvol-
ver um novo paradigma teórico para a Europa 
baseado em duas ideias principais: o conheci-
mento do mundo excede em muito o modo 

como a Europa o vê; a transformação social, 
política e institucional da Europa benefi ciará 
bastante com a compreensão das inovações 
que estão a ocorrer em muitos países e regi-
ões com quem a Europa tem, cada vez mais, 
relações de interdependência”. 

DIRECTOR DO CES

BOAVENTURA SOUSA SANTOS GANHA PRÉMIO EUROPEU
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INTERNACIONAL

A cerimónia de abertura do Campeonato 
do Mundo de Atletismo IPC-2011 realizou-se 
no dia 21 de Janeiro, na cidade de Christchur-
ch, Nova Zelândia. As 73 delegações partici-
pantes desfi laram em Cambridge Terrace e 
convergiram para a praça central da cidade, 

junto à Catedral. A cerimónia contou com 
danças e cantares Maori e com os discursos 
de boas-vindas da presidente do Comité Local 
Organizador dos Campeonatos, Fiona Picke-
ring, do primeiro-ministro da Nova Zelândia, 
John Key e do vice-presidente do Internatio-

nal Paralympic Committee, François Terra 
Nova. Os participantes e espectadores pude-
ram ainda assistir ao hastear das bandeiras da 
Nova Zelândia e do IPC e ouvir os respectivos 
hinos. 

Portugal participa neste Campeonato com 

uma delegação de 37 elementos, dos quais 
18 são atletas. O porta-bandeira da delegação 
lusa foi o atleta madeirense Samuel Freitas, 
atleta de 19 anos, com defi ciência intelectual 
e que irá competir nos 1500 metros.

A cerimónia terminou com a tradicional 
Haca, dança típica do povo Maori em que os 
homens se colocam à frente das mulheres e 
em que estas fazem o apoio das vozes nas cos-
tas dos homens. É uma dança que demonstra 
a paixão, o vigor masculino e a identifi cação 
com a raça, usada para dar boas-vindas a visi-
tantes ou para intimidar adversários.

São esperados mais de 1.200 atletas e 900 
membros do Staff de 70 países, estando pre-
vistos cerca de 5.000 espectadores por dia. 
A delegação portuguesa conta ainda com 19 
elementos do staff, perfazendo um total de 
37 elementos que irão participar no último 
grande evento de atletismo antes dos Jogos 
Paralímpicos.

“Pela primeira vez na história do atletismo 
foi permitido a participação de atletas das 
quatro áreas de defi ciência (Motora, Visual, 
Paralisia Cerebral e a área Intelectual), num 
campeonato do Mundo”, destaca o Comité 
Paralímpico de Portugal. Vão, assim, estrear-
se num Mundial IPC os atletas Inês Fernan-
des, Nelson Gonçalves, Raquel Cerqueira, 
Ricardo Marques, Samuel Freitas e Luís Gon-
çalves.

O CPP coordena a delegação, que tem 
como principal objectivo “a qualifi cação dos 
atletas para os Jogos Paralímpicos de Londres 
2012 e a manutenção dos atletas que fazem 
actualmente parte do Projecto de Preparação 
Paralímpica Londres 2012”.

FMAC-COOPERAÇÃO

ASSOCIAÇÃO DELIBERA ESTREITAR 
COLABORAÇÃO

No seguimento dos contactos com as associa-
ções congéneres da CPLP durante o mês de De-
zembro, e o aprofundamento das relações com a 
BNMO da Holanda, tratado durante a 7ª Reunião 
Internacional sobre Legislação e 60º aniversário 
da FMAC, em Paris, de 24 a 26 de Novembro de 
2010 a Direcção Nacional decidiu criar condições 
ao nível da CPLP, para a realização de um “Forúm” 
sobre antigos combatentes/defi cientes dos países 
lusófonos, onde sejam tratadas, nomeadamente, as 
questões da legislação de antigos combatentes e 
defi cientes militares, bem como a área dos apoios 
sociais a serem implementados pelos respectivos 

Governos. Para esta iniciativa, destaca-se em parti-
cular o elevado interessa da Federação dos Vetera-
nos das FALINTIL, de Timor Leste, manifestado na 
Reunião de Paris. 

A Direcção Nacional deliberou ainda elaborar 
uma proposta do documento defi nitivo para a cele-
bração do protocolo de cooperação entre a ADFA e 
a BNMO da Holanda, reforçado pelas conclusões 
do Seminário Internacional “Estado de Inclusão 
dos Defi cientes Militares - Saúde e Bem-Estar dos 
Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra”, reali-
zado na Sede da ADFA, nos dias 27 e 28 de Maio 
de 2010.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

PORTUGAL NO CONSELHO DE SEGURANÇA POR DOIS ANOS
Portugal é, desde o início de Janeiro de 

2011, membro não permanente do Conselho 
de Segurança da Organização das Nações 
Unidas (ONU), com sede em Nova Iorque, 
Estados Unidos.

O mandato terá a duração de dois anos 
e Portugal senta-se com outros nove países 

- a África do Sul, a Alemanha, a Colômbia e 
a Índia (também eleitos na mesma altura), 
para além do Brasil, Bósnia-Herzegovina, 
Gabão, Líbano e Nigéria (em funções há 
um ano, com mandato até Dezembro deste 
ano) - ao lado de nações como os Estados 
Unidos, a China, a França, a Inglaterra e 

a Rússia, membros do núcleo permanente 
do Conselho de Segurança.

O dia 12 de Outubro de 2010 marca a 
data em que Portugal reuniu os 150 votos 
que garantiram o acesso como membro 
não permanente naquele órgão. 

Luís Amado, ministro dos Negócios Es-

trangeiros, referiu que a conquista portu-
guesa “revela bem que Portugal é hoje um 
país respeitado, com credibilidade na cena 
internacional”. Como membro não perma-
nente do Conselho de Segurança da ONU, 
Portugal não terá direito de veto, reserva-
do aos cinco membros permanentes.

Fotos cedidas por António Correia

DESPORTO
CERIMÓNIA DE ABERTURA DO MUNDIAL DE ATLETISMO IPC 2011

ATLETAS PARALÍMPICOS PORTUGUESES EM PISTA

No âmbito do protocolo existente en-
tre a ADFA e a Federação Portuguesa 
de Remo, aquela instituição solicitou à 

Associação o nome dos representantes 
da ADFA (delegado efectivo e delegado 
suplente) que vão passar a participar nas 

Assembleias-Gerais da Federação. Foi 
decidido nomear para delegado efectivo o 
1.º secretário da Direcção Nacional, Sér-

gio Azougado, e para delegado suplente, 
o membro do Conselho Nacional, Fari-
nho Lopes.

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE REMO

A lei do IRS prevê que os contribuintes possam consig-
nar 0,5% deste imposto a instituições religiosas, de so-
lidariedade social ou a pessoa colectiva de utilidade pú-
blica. A ADFA está enquadrado neste última categoria 
de instituição e os associados e amigos da associação 
poderão confi rmar aquela percentagem do valor do IRS 
liquidado à ADFA, bastando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 ObrigadoE DESDE JÁ O NOSSO

Foto Comité Paralímpico de Portugal
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A Associação Promotora de Emprego de 
Deficientes Visuais (APEDV) realizou a ceri-
mónia de Tomada de Posse dos seus novos 
Órgãos Sociais para o mandato 2011-2013, no 
dia 17 de Janeiro, na sua Sede, em Lisboa. 

A cerimónia teve início com a passagem 
de funções entre a presidente da Mesa da 

Assembleia Geral cessante, Graça Hidalgo, 
e o novo presidente daquele Órgão João 
Braga. Tomaram posse os restantes mem-
bros dos Órgãos Sociais, nomeadamente:

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL
Presidente - João Ribeiro Peixoto de Al-

meida Braga; Primeiro Secretário - Ana Maria 

Martins da Silva Santos; 2.º Secretário - Aida 
Rodrigues Vieira.

DIRECÇÃO: Presidente - Aquilino Lo-
pes Rodrigues; Vice-Presidente - Maria da 
Conceição Rodrigues; Tesoureiro - Maria da 
Graça Hidalgo; Secretário - Maria Filomena 
Costa; Vogal - Rosa Branca Henriques.

CONSELHO FISCAL: Presidente - Joa-
quim Sena de Almeida; 1.º Vogal - Francisco 
Félix Rodrigues; 2.º Vogal - Leão Domingos 
Furtado. A ADFA felicita a APEDV pela To-
mada de Posse dos seus novo Órgãos Sociais, 
congratulando-se com esta nova etapa de uma 
Associação amiga.

Institucional

A Direcção da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas Portuguesas em Mo-
çambique (ADFA-PM), representada pelo 
presidente João Manhula Cassimo e outros 
elementos daquele órgão (Jonas Ofisso Mate, 
1º VP, Zacarias Uache Boane, 2º VP, Abnér 
Tomás Fuel, 1º secretário), foi recebida pelo 
adido militar da Embaixada de Portugal, ca-
pitão-de-mar-e-guerra Américo Almeida, em 
Maputo, no dia 24 de Novembro passado.

Da agenda do encontro constaram uma 
saudação de boas-vindas ao adido militar, bem 
como a apresentação de questões sobre o fun-
cionamento da ADFA-PM, nomeadamente 
quanto à necessidade de ampliação das insta-
lações da Associação, às dificuldades proces-
suais que envolvem as viúvas de deficientes 
militares (atribuição de pensões de Preço de 
Sangue) e às dificuldades nas deslocações a 
Portugal para tratamentos médicos e acom-
panhamento dos processos de qualificação 
de DFA, entre outros assuntos.

A morosidade processual em Portugal 
foi outro problema abordado pelos repre-
sentantes da ADFA-PM. Salientaram a difícil 
situação das famílias dos deficientes milita-

res que ficam em Moçambique, durante a 
permanência dos deficientes militares que 
aguardam em Portugal a conclusão dos 
seus processos de qualificação, por “não me-

nos de cinco anos”, segundo informações da 
ADFA-PM.

Outras dificuldades sentidas pela ADFA-
PM também foram abordadas, destacando-se 
a ausência de financiamento, sendo a única 
fonte de receita a quotização dos associados, 
“que não chega para satisfazer as necessida-
des básicas como: manutenção, água, luz, 
telefone e consumíveis de escritório”. Há tam-
bém encargos com funcionários, necessidade 
de ajudas técnicas e outras carências para 
resolver.

Para os dirigentes da ADFA-PM, os asso-
ciados residentes em zonas mais afastadas da 
capital são os que mais sofrem com a ausên-
cia de meios, necessitando também de visitas 
domiciliárias e de apoio social adequado.

O adido militar esteve na ADFA, com a Di-
recção Nacional, no dia 9 de Setembro, antes 
de partir para Moçambique, tendo sido intei-
rado sobre os problemas dos associados resi-
dentes naquele País, como o ELO noticiou.

ACAPO recebe certificação do seu 
Sistema de Gestão da Qualidade

No dia 4 de Janeiro a Associação de Cegos 
e Amblíopes de Portugal (ACAPO) realizou, 
na sua Sede, em Lisboa, uma cerimónia de 
entrega da certificação do seu Sistema de 
Gestão da Qualidade, evento no qual a ADFA 
participou como convidada.

O presidente da Direcção Nacional, José 
Arruda, foi o represente a ADFA neste even-
to, acompanhado pela responsável do Centro 
de Informação e Documentação da Sede Na-
cional, Paula Afonso, que também coordena a 
implementação do Programa Arquimedes na 
ADFA.

O Dia Mundial do Braille foi assim ce-
lebrado pela ACAPO, que desde essa data 
possui o certificado no âmbito do Sistema 
de Gestão da Qualidade, de acordo com a 
norma internacional ISO 9001:2008. A As-
sociação Portuguesa de Certificação (AP-
CER), entidade acreditada e reconhecida no 
âmbito do Sistema Português da Qualidade, 
atribuiu a certificação.

A ACAPO passa a ser “a primeira entida-
de a ser certificada pela APCER no domínio 
da representação dos interesses das pessoas 
com deficiência visual, a nível nacional e inter-
nacional”, refere o site da Associação.

Na cerimónia estiveram o comandante 
Caldeira dos Santos, membro do Conselho 
de Administração da APCER, o provedor 
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 
(SCML), Rui Cunha, e a subdirectora do 
Instituto Nacional para a Reabilitação (INR), 
Ana Salvado.

Carlos Lopes, presidente da Direcção Na-
cional da ACAPO, declarou que a certificação 
é um reconhecimento do “esforço da ACAPO 
em valorizar e melhorar a representação das 
pessoas com deficiência visual e em assegu-
rar a satisfação dos seus utentes”, salientando 
que a instituição a que preside se torna assim 
pioneira nesta matéria, sendo a certificação 
um “ponto de partida de um caminho que 
agora se inicia”.

ADFA participa em seminário APD

“Necessidades Especiais e Deficiência em Portugal”
A ADFA participou num seminário de-

dicado ao tema "Necessidades Especiais e 
Deficiência em Portugal: Conhecimento, In-
vestigação e Acção – de 1974 à actualidade", 
representada pelo 1º secretário da DN, Sérgio 
Azougado, em Lisboa, no dia 26 de Janeiro.

No âmbito das actividades do projecto “Ne-
cessidades Especiais, Deficiência e Capacita-
ção em Portugal: um guia de recursos em co-
nhecimento (1974-2010)", a equipa do Centro 
de Recursos Anti-discriminação da Númena 
– Centro de Investigação em Ciências Sociais 
e Humanas e a Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD) organizaram o encontro, 
que pretendeu “proporcionar um espaço de 
reflexão e debate sobre as principais transfor-
mações no âmbito do conhecimento, da inves-
tigação e da acção neste domínio desde 1974 

até à actualidade, contando com a participação 
de cidadãos com deficiência, membros de as-
sociações, investigadores, professores e profis-
sionais com intervenção na área das necessi-
dades especiais e da deficiência em Portugal”.

O seminário realizou-se no auditório do Cen-
tro de Informação Urbana de Lisboa (CIUL) e 
foi organizado em torno de quatro mesas te-
máticas, tendo a ADFA participado na Mesa 
1 – “Nada sobre nós sem nós” - Movimento 
social, associativismo e acção das pessoas com 
deficiência. Na Mesa 2 foram abordados os 
direitos e respostas sociais (Estado, políticas 
públicas e alterações legislativas). Na Mesa 3, 
as perguntas “quem, como, onde, o quê?” inci-
diram sobre o conhecimento e a investigação 
em Portugal. Na última Mesa foi aberto um 
período de debate.

Comunicado Conjunto ADFA/ACLGB/
Liga dos Combatentes

Os representantes da ADFA, José Arruda, 
da Associação dos Combatentes da Liberda-
de da Pátria da Guiné-Bissau - ACLGB, Ensa 
Mahatma Djandy, e da Liga dos Combaten-
tes, general Chito Rodrigues, “conscientes da 
ameaça que pesa sobre os nossos respectivos 
Estados e governos devido à grave crise eco-
nómica, financeira e social que sacode espo-
radicamente o mundo, estão convencidos que 
só a união solidária forte e sem equívocos en-
tre as Associações dos Combatentes dos nos-
sos países podem minimizar grandemente os 
sofrimentos desta camada mais vulnerável da 
nossa sociedade”. Foi a nota dominante do 
comunicado conjunto das três instituições, 
aquando da visita do presidente da institui-
ção congénere guineense, em Dezembro de 
2010.

As três instituições “congratulam-se com 
as excelentes relações existentes entre os 
dois países, reconheceram todavia a inexis-
tência de um quadro legal de cooperação e de 
solidariedade entre si, condição indispensável 
para a criação de um ambiente de fraternida-
de e de amizade que corresponde ao espírito 

dos estatutos da FMAC - Federação Mundial 
dos Antigos Combatentes e Vitimas da Guer-
ra, instituição a que as nossas associações 
pertencem”.

Foi também realçado o Protocolo de Co-
operação firmado em 2007, entre a Liga dos 
Combatentes e o Instituto de Defesa Nacional 
da República da Guiné-Bissau.

As Associações comunicaram ainda que 
“concordaram alargar esta união às associa-
ções congéneres dos países da CPLP” e que, 
para atingir este objectivo, a Liga dos Comba-
tentes e a ADFA vão promover contactos jun-
to das Associações de Combatentes de todos 
os países da CPLP, tendo em conta a facilida-
de de contactos existente em Lisboa, desejan-
do porém, que o encontro destas associações 
seja realizado antes da Assembleia-Geral da 
FMAC prevista para 2012.

O presidente da ACLGB dirigiu aos seus 
homólogos “um sentido agradecimento pela 
forma calorosa e humana como foi recebido 
durante esta visita” e convidou os presidentes 
a visitarem a Guiné-Bissau, convite pronta-
mente aceite.

APEDV tem novos Órgãos Sociais

Embaixada de Portugal em maputo

Adido militar recebe deficientes militares

Foto ADFA/PM

Foto Farinho Lopes
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Bragança
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Bragança, dando 

cumprimento ao n.º 1 do Art.º 49 dos Estatuto da ADFA, convoca 
todos os associados desta Delegação, em pleno uso dos seus direi-
tos associativos, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar pelas 
20h30 horas do dia 23 de Fevereiro de 2011, quarta-feira, na Sede da 
Delegação, no Bairro do Fomento de Habitação, BL. H. n.º 20, R/C 
Dtº. Mãe de Água, 5300-163 Bragança, com os seguintes Pontos na 
Ordem de Trabalhos:

1- Apreciação e votação do relatório de Actividades e Contas e res-
pectivo Parecer do Conselho Fiscal da Delegação, relativo à conta de 
gerência do ano de 2010.

2 - Apresentação do Orçamento para o ano de 2011.
3 - Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD
António Eugénio Fernandes

Castelo Branco
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação convoca todos os as-

sociados da Delegação de Castelo Branco, nos termos do n.º 1 do art.
º 49 dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia Geral Ordinária, a re-
alizar dia 26 de Fevereiro de 2011, pelas 15h00, na Sede da Delegação 
de Castelo Branco, sita no Quintal de S. Marcos n.º 19 r/c, Castelo 
Branco, com a seguinte Ordem de trabalhos:

1 - Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da 
Direcção da Delegação e respectivo “Parecer” do Conselho Fiscal, 
relativos à gerência do ano de 2010.

2 – Ratificação da nomeação para Relator do Concelho Fiscal da 
Delegação do Associado n.º 12163, Agostinho Manuel da Conceição 
Ferreira.

3 – Outros assuntos de interesse associativo.
Castelo Branco, 20 de Janeiro de 2011

O presidente da MAGD
José Luís Cardoso

Coimbra
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Coimbra convoca 

todos os associados da Delegação no pleno gozo dos seus direitos 
associativos, nos termos do n.º 1 do art.º 49º dos Estatutos da ADFA, 
para a Assembleia Geral Ordinária de Delegação, a realizar no dia 5 
de Março de 2011 (Sábado), com inicio às 11h00, na Sede da Delega-
ção, Avenida Fernão de Magalhães, 429 A – 6º F – Coimbra.

Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da 

Direcção e “Parecer” do Conselho Fiscal relativos ao ano de 2010.
2 - Informações da Direcção sobre a actualidade associativa.
Coimbra, 17 de Janeiro de 2011

O presidente da MAGD
João Matias de Vasconcelos

Assembleias-Gerais das Delegações

CONVOCATÓRIAS

Foto site Presidência da República

Eleições presidenciais

Cavaco Silva 
eleito com 

52,95% 
dos votos

O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva, foi re-
eleito como Chefe de Estado depois do acto eleitoral de 
23 de Janeiro, tendo conquistado 52,95 % dos votos, com 
2.231.603 cidadãos que lhe entregaram a sua escolha. O nú-
mero total de votantes foi de 4.490.147.

Manuel Alegre alcançou 19,76%, Fernando Nobre atin-
giu os 14,1%, Francisco Lopes ficou com 7,14%, José Coelho 
chegou aos 4,49% e Defensor de Moura conseguiu 1,57% 
das escolhas dos votantes.

Notícias Em branco votaram 4,26% dos eleitores e 1,93% anula-
ram os seus boletins.

A abstenção atingiu o valor recorde numa eleição para a 
Presidência da República: 53,37% dos eleitores preferiram 
não comparecer nas urnas.

O Presidente reeleito garantiu uma "magistratura actu-
ante", depois daquela que considerou uma "vitória históri-
ca" da "verdade sobre a calúnia", pedindo que sejam revela-
dos os nomes dos responsáveis da "campanha suja".

 
"A minha força vem do povo. No quadro das competên-

cias constitucionais do Presidente da República irei utili-
zá-la em benefício de Portugal inteiro. É grande e muito 
exigente a tarefa que temos pela frente. Irei exercer uma 
magistratura actuante para que, num momento tão difícil, 
Portugal encontre um rumo de futuro.", sublinhou o Pre-
sidente eleito, que afirmou continuar a ser "um referencial 
de confiança, de estabilidade e de solidariedade”, dentro do 
espírito da Constituição.

Cavaco Silva afirmou que "na linha da frente da minha 
magistratura de influência estará a inclusão social, a pobre-
za, o desemprego, a excelência do ensino, a qualidade da 
justiça, o acesso à saúde, a aposta na inovação".

Campanha presidencial na ADFA
Durante a campanha para as eleições presidenciais, a 

ADFA foi visitada pelo candidato Defensor de Moura, no 
dia 19 de Janeiro, o único dos candidatos a tomar a iniciati-
va de se dirigir à Associação.

O candidato apresentou-se como ex-alferes médico 
durante a comissão que cumpriu em Angola entre 1973 e 

1975, revelando-se conhecedor da realidade dura dos defi-
cientes militares.

Defensor Moura lembrou que acompanhou alguns dos 
militares que ficaram feridos na Guerra Colonial, tendo 
testemunhado os efeitos do conflito no Hospital Militar de 
Luanda. O candidato afirmou que a visita à ADFA é uma 
homenagem aos deficientes militares, disponibilizando-se 
a continuar a apoiar a sua integração social justa.

“Os deficientes militares são um símbolo que deve ser 
preservado e que deve ser prestigiado”, concluiu o candi-
dato.

A ADFA apresentou as maiores preocupações dos asso-
ciados e deficientes militares através das intervenções do 
presidente da DN, José Arruda, do 2º vice-presidente da 
DN, Manuel Lopes Dias e do presidente da Direcção da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.

O vice-presidente Manuel Lopes Dias lembrou que os 
deficientes militares viveram uma guerra "imposta", real-
çando que “o Presidente da República é importante para 
que a sociedade reconheça o nosso papel”.

“Temos que lutar todos os dias pela nossa Democracia”, 
acrescentou o dirigente, que evocou os militares portugue-
ses em missões de Paz internacionais, que podem ter que 
ser apoiados no caso de serem feridos.

No final da visita, em declarações aos jornalistas presen-
tes, o candidato Defensor Moura escusou-se a fazer comen-
tários políticos sobre a campanha eleitoral, uma vez que na 
ADFA entendeu falar apenas das questões que envolvem 
os deficientes militares, realçando o respeito que merecem 
aqueles que são “um exemplo de luta pela dignidade do ho-
mem”.

Évora
Nos termos do n.º 1 do art. 49º dos Estatutos, convoco a Assem-

bleia-Geral da Delegação de Évora para uma reunião ordinária a rea-
lizar no dia 12 de Fevereiro de 2011, às 14h30, na Sede da Delegação, 
e, em segunda convocatória, ao abrigo do n.º 2 do art. 32º com início 
às 15h00, com a seguinte ordem de trabalhos:

1 – Discussão e votação do relatório de actividades do ano 2010. 
2 – Discussão e votação das contas do ano de 2010 e parecer do 

Conselho Fiscal da Delegação.
3 – Informações.
O presidente da MAGD
Inácio Augusto Carmelo Grazina

faro
Nos termos do n.º 1 do art. 49º dos Estatutos, convoco a Assem-

bleia-Geral da Delegação de Faro para uma reunião ordinária a reali-
zar no dia 26 de Fevereiro de 2011, às 18h00, na Sede da Delegação 
com a seguinte ordem de trabalhos:

1 – Discussão e votação do relatório de actividades do ano 2010. 
2 – Discussão e votação das contas do ano de 2010 e parecer do 

Conselho Fiscal da Delegação.
3 – Informações.
O presidente da MAGD
José António Pereira dos Santos Morte

Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, ao abrigo 

do nº.1 do art. 49 dos Estatutos, convoca todos os associados des-
ta Delegação, para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 
14H00, do dia 19 de Fevereiro de 2011 (Sábado), na cidade de Lis-
boa, no Auditório Jorge Maurício, na Sede da ADFA, sita na Av. Padre 
Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 Lisboa, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:

1: Leitura da Acta da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa de 
27 de Fevereiro de 2010.

2: Discutir e votar o Relatório de Actividades e Contas do Exercí-
cio de 2010 da Direcção da Delegação, e o parecer do Conselho Fiscal 
da Delegação de Lisboa, relativos à gerência do ano findo.

3:  Informações da Direcção da Delegação de Lisboa.
Lisboa, 28 de Janeiro de 2011
O Presidente da MAGD
Luciano Dias

Madeira
A Mesa de Assembleia Geral da Delegação da Madeira, ao abrigo 

do n.º 1 do Art.º 49º dos Estatutos da ADFA, convoca todos os asso-
ciados desta Delegação, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar 
no dia 26 de Março do corrente ano, pelas 10h00, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos:

1 - Apreciação e votação do Relatório e Contas da Direcção da De-
legação, respectivo parecer do Conselho Fiscal, relativos ao ano de 
2010.

2 - Outros assuntos de interesse associativo.
Funchal, 25 de Janeiro de 2011
O presidente da MAGD
Rui Manuel Catanho da Silva

Porto
A Mesa da Assembleia Geral de Delegação do Porto da Associa-

ção dos Deficientes das Forças Armadas, convoca todos os associa-
dos, nos termos do n.º 1 do Artigo 49º e da alínea b) do Artigo 50º 
dos Estatutos, para a Assembleia Geral Ordinária a realizar no dia 26 
de Fevereiro de 2011, com início às 14h30, nas instalações da Dele-
gação, Rua Pedro Hispano 1105, Porto, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos: 

1 - Discutir e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção 
de Delegação e respectivo Parecer do Conselho Fiscal da Delegação, 
relativos ao exercício de 2010.

2 - Informações da vida associativa.
Porto, 20 de Janeiro de 201 1
O presidente da MAGD
Manuel Rodrigues dos Santos

Setúbal
Nos termos do n.º 1 do art. 49º dos Estatutos, convoco a Assem-

bleia-Geral da Delegação de Évora para uma reunião ordinária a re-
alizar no dia 5 de Março de 2011, às 14h30, na Sede da Delegação, e, 
em segunda convocatória, ao abrigo do n.º 2 do art. 32º com início às 
15h00, com a seguinte ordem de trabalhos:

1 – Discussão e votação do relatório de actividades do ano 2010. 
2 – Discussão e votação das contas do ano de 2010 e parecer do 

Conselho Fiscal da Delegação.
3 – Informações.
O presidente da MAGD
Abílio Marques Loureiro

Vila Nova de famalicão
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação convoca os seus as-

sociados para a Assembleia-geral da Delegação, no termos do n.º 1 
do art.º 49.º dos Estatutos da ADFA, a realizar no dia 05 de Março 
de 2011 pelas 14.00 horas na Delegação em Vila Nova de Famalicão, 
com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1. Apreciação e votação do relatório de actividades e contas da Di-
recção referente ao ano de 2010 e respectivo parecer do Conselho 
Fiscal de Delegação.

2. Discussão e aprovação da apreciação da execução do orçamen-
to da Delegação sobre a proposta do Conselho de Delegação.

3. Diversos.

V.N. de Famalicão, 26 de Janeiro de 2011

O Presidente da MAGD
Armando Barbosa de Sá

Viseu
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação convoca todos os as-

sociados da Delegação de Viseu, nos termos do n.º 1 do Art.º 49º dos 
Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, 
a realizar dia 26 de Fevereiro de 2011 (Sábado), com início às 10h00, 
na Sede da Delegação de Viseu, sita na Praceta ADFA- Empreendi-
mento das Magnólias, Lote 4-R/C Q- Bairro da Balsa - Viseu, com a 
seguinte Ordem de Trabalhos:

1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e Contas da 
Direcção e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao ano de 2010.

2 - Análise da situação do Edifício Legislativo, reivindicações.
Viseu, 13 de Janeiro de 2011
O presidente da MAGD
António Pais Ferreira
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Escrevem os Associados

Desejo manifestar a minha total concor-
dância com todo o seu conteúdo e expressar 
o meu apoio em tudo o que, no futuro, puder 
ser feito no sentido de se chegar a critérios 
de justiça que parecem ter desaparecido de 
Portugal. 

Há cerca de um ano e meio ou quase dois, 
solicitei orientação à ADFA, no sentido de 
rever a minha percentagem de incapacidade 
(em Portugal, actualmente de 87%). Respon-
deu-me o Serviço Jurídico que alertou, de 
imediato, para a questão de fundo que o ca-
marada Mário coloca: ‘Se pedirmos a revisão 
do processo, corremos o risco de nos redu-
zirem a percentagem de invalidez’. Amigos 
ligados à problemática confirmaram-me este 
parecer. Desisti!!!

Trabalhei para o Estado Português (Mi-
nistério da Educação e, depois de um estágio 
em Portugal, de Setembro de 1990 a Julho de 
1991, ligado também ao Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros), na Alemanha, de 1975 até 
ao fim de 2006. Quando me aposentei, resolvi 
fixar a residência principal neste país, onde 
passei a maior parte da minha vida, onde es-
tou novamente casado, onde tenho muitos 
amigos. É um dos países da União Europeia, 
da qual Portugal também faz parte, com mui-
ta legislação comum. 

As minhas mazelas da guerra têm-se com-
plicado em geral, mas especialmente as deri-
vadas de diversas lesões ou supressão de ner-
vos e tendões nas pernas e pés. Depois há o 
agravamento da surdez progressiva do único 
ouvido que me ficou, etc., etc.

Na Alemanha, o meu país de adopção, 
pedi, há dois anos, uma revisão da minha 
incapacidade. Fui observado por vários mé-
dicos – cada um da sua especialidade – e foi-
me concedida uma incapacidade de 90% pelo 
departamento estatal competente, como se 
pode verificar na cópia que junto do meu car-
tão alemão de deficiente. Este cartão dá-me 
direito – aqui na Alemanha, onde sou estran-
geiro e sem ter a ver com danos da II Guerra 
Mundial – a uma série de ‘regalias’ que aí, em 
Portugal, só podem sonhar com elas, mesmo 
nós, DFAs, que demos a nossa juventude pela 
“Pátria”.

Aproveitando a oportunidade, gostaria de 
referir outro tipo de injustiça – ou melhor, o 
não cumprimento da lei -, que passa como 
muita coisa que nos toca, pelos Serviços do 
Ministério da Defesa Nacional português.

De 1977 a 31.12.2005, com as cotizações 
pagas pelo Ministério da Educação portu-
guês, estive inscrito na caixa de doença alemã 
DAK (Deutsche Angestelltenkrankenkasse) 
que, neste longo período de tempo assumiu 
todas as despesas de saúde, incluindo calçado 
ortopédico e próteses, que periodicamente 
me eram fornecidas, bem como as necessá-
rias reparações. Nunca houve necessidade 
de esperar vez para ir ao médico e tive acesso 
a todo o material protésico e outro, normal-
mente durante as duas semanas seguintes 
à sua prescrição clínica. Outra situação não 
seria de compreender, atendendo a que, sem 
estes auxiliares, não é possível levar a cabo, 
de uma forma “normal”, os afazeres do dia-

a-dia, tanto no campo profissional, como na 
labuta doméstica. As únicas despesas extras 
que tinha de pagar no acto da entrega, rela-
tivamente reduzidas (cerca de 60 €), apenas 
diziam respeito ao calçado ortopédico. Essas 
facturas eram remetidas para Lisboa, através 
do Gabinete do Adido de Defesa junto da Em-
baixada de Portugal, sendo eu, posteriormen-
te, reembolsado.  

A partir de 01.01.2006, o Ministério da 
Educação decidiu segurar o pessoal docente 
em serviço no estrangeiro (espaço europeu), 
no âmbito dos cuidados de saúde, através da 
ADSE. 

Desde então, com o formulário E106, que 
entreguei na DAK, tenho tido, de imedia-
to, como anteriormente, toda a assistência 
médica normal, quando, às vezes, dela ne-
cessito. Porém, como é sabido, o formulário 
E106 e, depois da aposentação, o formulário 
E121, emitido pela ADSE não dá cobertura 
à assistência relacionada com as lesões que 
determinaram a minha deficiência. E, como 
as mazelas da guerra colonial são do âmbito 
do Ministério da Defesa Nacional português, 
volto a estar obrigado a mais uma ligação com 
esse país. O resultado é, neste momento, que 
estou há mais de um ano à espera de autoriza-
ção para uma nova prótese para a mão direita, 
para um novo par de sapatos ortopédicos, e 
para um aparelho auditivo. Isto, apesar de ter 
feito tudo como me foi indicado: Prescrições 
médicas, pareceres complementares e orça-
mentos, tudo devidamente traduzido pelo 
Consulado-Geral de Portugal em Hamburgo 

e enviado através do Gabinete do Adido de 
Defesa junto da Embaixada de Portugal em 
Berlim. 

Tem havido, ultimamente, uma intensa 
troca de correspondência entre mim e o 
Gabinete de Sua Excelência o Ministro da 
Defesa Nacional (respondida sempre, mui-
to cordialmente, pelo Gabinete de Sua Ex-
celência o Secretário de Estado da Defesa 
e dos Assuntos do Mar), bem como com o 
Gabinete de Sua Excelência o General Chefe 
do Estado Maior do Exército. Tenho dado 
conhecimento disto à Direcção Nacional da 
ADFA. O que eu pretendo é que o IASFA, 
responsável pela ADM, siga os passos de to-
das as outras entidades portuguesas ligadas 
à segurança na saúde e, tal como a ADSE por 
exemplo, siga o estipulado nos regulamentos 
europeus [p. ex. expressos no Regulamento 
(CE) n.º 883/2004 e nas disposições ainda 
vigentes do Regulamento (CEE) n° 574/72, 
entre outros], a fim de possibilitar o enqua-
dramento das estruturas de saúde militares 
portuguesas nos regimes de segurança so-
cial europeus, tendo como parceiros institui-
ções homólogas ou congéneres, civis ou mi-
litares, de cada país da União, onde Portugal 
se encontra integrado. No caso da Alemanha, 
onde vivem pelo menos três DFAs, isto seria 
um bom passo para o modernismo dos nos-
sas estruturas de saúde militares.

Com os melhores cumprimentos

José A. Fernandes Costa
Associado n.° 12866

Concordância

Estou a dirigir-me à redacção do nosso 
jornal Elo, na esperança de que este artigo 
de opinião possa ser publicado na coluna 
«ESCREVEM OS ASSOCIADOS», para ao 
mesmo tempo lançar um repto ao Sr. Direc-
tor do Elo, para que no decorrer de este ano 
de 2011, ano do Cinquentenário sobre o início 
da Guerra Colonial, na qual a maioria de nós 
tivemos que participar, deixando-nos com 
marcas físicas e psíquicas para o resto das 
nossas vidas.

Vamos fazer deste espaço no decorrer 
deste ano de 2011, o espaço dos associados 
que tenham e queiram publicar a sua história 
de injustiça, de discriminação e exclusão, que 
até hoje não fomos capazes de resolver, para 
que assim possamos mostrar que essa frase 
extraordinária de que os deficientes militares 
são a excepção das excepções, proferida pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem-
bleia da Republica, Doutor Jaime Gama. Infe-
lizmente, ela não é extensiva a todos os defi-
cientes militares dessas guerras e associados 
da ADFA.

Pelo que, todos os associados que infe-
lizmente ainda não viram os seus processos 
resolvidos na sua equiparação como DFA, 
e que por esse motivo são obrigados todos 
os dias a conviver com os pesadelos que tão 
fortemente essas guerras os marcaram, te-
nham nesta coluna do nosso jornal a opor-
tunidade de que no decorrer deste ano de 
2011, que irá lembrar o início dessa guerra, 
de contar a sua história real, porque estas 
é que são de facto as verdadeiras histórias 
reais da Guerra Colonial, que alguém está 
querendo prolongar e não querendo que 
elas se saibam!

E para começar, nada melhor do que a mi-
nha história que tem precisamente 43 anos 
de vida, desde o momento que eu assentei 

praça para cumprir o Serviço Militar Obri-
gatório, 42 meses dos quais passados em 
Angola, convivendo com muito sacrifício, 
angústia e sofrimento, para depois já na vida 
civil ter que lutar pela minha dignificação 
como ex-combatente-deficiente dessa guer-
ra, assim como contra os pareceres injustos 
e discriminatórios dos Serviços Jurídicos do 
M.D.N., para que sirva de incentivo a todos 
aqueles que vivem o pesadelo da injustiça, 
discriminação e exclusão, a que este grupo 
de associados da ADFA foram votados. É 
necessário denunciar na primeira pessoa, o 
modo como a Pátria pela qual tão abnegada-
mente lutámos nos trata, dando seguimento 
à denúncia feita sobre esta questão, pelo Dr. 
António Barreto em 25 de Abril de 2010, na 
qualidade de Presidente das Comemorações 
do dia de Portugal em Faro.

GUERRA COLONIAL
20.ª COMPANHIA DE COMANDOS - 

PROVINCIA: ANGOLA - DATA: 03/01/1971
ZONA DO ACIDENTE: ÚCUA ZONA 

100% - CONTEXTO DA MISSÃO: SERVI-
ÇO DE CAMPANHA - OPERAÇÃO MILI-
TAR: GOLPE AO FLANCO - DENTRO DO 
TRIÂNGULO SANTA CRUZ – QUICUA 
– CABACA - MISSÃO: DESALOJAR E 
DESTRUIR O BATALHÃO Nº.2 DO ELNA 
-  RESULTADOS DA OPERAÇÃO MILITAR 
- NOSSAS TROPAS: 3 MORTOS E 6 FERI-
DOS GRAVES - INIMIGO: 6 MORTOS E 4 
FERIDOS

Na primeira foto estou a ser encaminhado 
para a evacuação, com destino ao Hospital 
Militar de Luanda. Fui considerado Sinistra-
do da Função Pública, ou seja Deficiente em 
Serviço, terá sido por ter caído para o lado 
Esquerdo?

Na segunda foto o meu colega 
Torres a ser encaminhado para a 
evacuação, com destino ao Hos-
pital Militar de Luanda. Foi con-
siderado DFA, ou seja Deficiente 
em Campanha, terá sido por ter 
caído para o lado Direito?

Como se consegue explicar! 
No mesmo acidente, no decor-
rer da mesma operação militar, 
os intervenientes tripulantes da 
mesma viatura, no mesmo local, à 
mesma hora, condição de ambos 
participantes na Guerra Colonial, 
num contexto de Serviço de Cam-
panha com Risco Agravado Equi-
parado, em defesa da soberania 
da Nação. Um foi considerado 
Deficiente Militar, o outro con-
siderado Deficiente da Função 
Pública!

Claro que não foram correc-
tamente interpretados pelos Srs. 
Juristas do M.D.N. os conceitos 
de “Serviço de Campanha com 
Risco Agravado Equiparado”, já 
que tendo o acidente no qual me 
incapacitei ocorrido em circuns-
tâncias subsumíveis na previsão 
do nº. 3 do  art. 2º. Do DEC-LEI 
43/76 de 20 de Janeiro, conforme o Pare-
cer Nº.342/89 de 10 JUL da CPIP/DSS, que 
considerou o motivo pelo qual a JHI/HMR 
1 me julgou incapaz de todo o serviço mili-
tar com 42% de desvalorização, resulta das 
lesões sofridas no acidente ocorrido em 03 
JAN, algures em Angola, aditando-se-lhe 
“em campanha”. Pelo que eu devia ser con-
siderado Deficiente das Forças Armadas 
(DFA) de pleno direito. Ao não acontecer, 
tenho estado ao longo de todos estes anos 

a ter um tratamento de injustiça e de des-
criminação que não merecia. PORQUE 
SERÀ…?

Se dúvidas houvesse, o meu processo é 
um dos exemplos dessa injustiça e descrimi-
nação que contra alguns de nós Ex Comba-
tentes e Deficientes da Guerra Colonial, o 
Dr. António Barreto, chamou a atenção, no 
seu discurso no dia 10 de Junho de 2010 dia 
de Portugal em Faro.

Daniel Folha - Sócio n.º 12584

Serviço e Campanha
Fotos cedidas por Daniel Folha
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aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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A COLUNA DO ZANGÃO

ADFAADFA car
Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv   21.051,19 31.410,00
2.0 TFSI Sport 200 cv 26.447,24 39.960,00
1.6 TDI Attraction 105cv 20.989,21 30.410,00
1.6 TDI Sport 105cv 22.655,88 32.410,00
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.826,71 35.015.00
2.0 TDI Sport 140cv 23.955.08 36.210,00
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.495,94 39.410,00

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.642,16 32.210,00
2.0 T FSI Sport 200cv 26.962,51 40.760,00
1.6 TDI Sport 105cv 23.175,06 33.210,00
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.341,73 35.810,00
2.0 TDI Sport 140cv 24.621,75 37.010,00
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.162,61 40.210,00
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.454,27 40.560,00
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 27.886,92 42.410,00

AUDI A4
1.8  TFSF 120cv 24.697,08 37.101,20
2.0 TDI 136cv 26.067,04 39.631,20
2.0 TDI 143cv 25.903,90 40.351,20
2.0 TDI multitrónic 143cv 25.876,89 42.751,20
2.0 TDI 170cv 27.660,17 42.851,20
2.7 V6 TDI 190cv 32.020,32 55.301,20

AUDI A4 AVANT
1.8T FSI 120cv 25.766,16 38.611,20
2.0 TDI 136cv 27.138,61 41.571,20
2.0 TDI 143cv Multitronic 26.949,45 44.911,20
2.0 TDI 143cv 26.976,15 42.161,20
2.0 TDI 170cv 28.724,76 45.441,20
2.0 TDI quattro 170cv 28.760,22 46.211,20

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.342,82 45.000,00
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.554,844 47.600,00

2.0 TDI 170cv 31.083,11 47.350,00
2.0 TDI quattro 170cv 33.952,70 52.150,00
2.7 V6 TDI 190cv 35.853,66 59.900,00

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.841,74 51.600,00
2.0 TDI 170cv 33.667,57 52.300,00
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.849,26 55.500,00
AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.865,12 54.610,00
2.0  TDI 170cv 35.691,34 55.165,00
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.873,86 58.075,00

VOLKSWAGEN FOX
1.2 Tecido liso 55cv Fox Pack   9.240,96 13.386,19
1.4 Tecido liso 70 cv Fox 10.459,46 17.987,45
1.4 TDI Tecido ás riscas 70cv 
Fox Pack 11.322,78 19.023,43
1.4 TDI Tecido liso 70 cv Fox Pack 11.322,78 19.023,43

POLO
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.513,90 14.543,27
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.715,14 17.184,76
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.296,10 20.125,99
1.2I TDI 75cv Trendline Pack 5 Portas14.076,98 18.730,52
1.6I TDI 90cv Highline  5 Portas 15.659,19 23.048,98
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.296,78 23.991,06
1.6I TDI 105cv Highline 16.286,87 23.802,19

GOLF
1.2 TSI BluMotion Technology 
105cv Trendline 5 Portas 17.457,24 22.840,27
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 19.015,23 26.146,34
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.488,57 26.015,16
1.6 TDI  105cv BluMotion 99gr 
Trendline 5 Portas 18.562,76 26.182,14
1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 19.317,31 18.598,70
2.0 TDI 140cv BluMotion 
Technology Confortlin 5 Portas 22.836,91 34.084,20

2.0 TDI DSG 140cv BluMotion 
Technology Confl 5 Portas 22.957,23 35.376,90
2.0 TDI 140cv Motion Confortline 
5 Portas      21.752,70 36.014,24
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 24.348,52 39.210,46
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.475,34 41.063,36

GOLF PLUS
1.4 80cv Trendine 16.099,79 23.934,46
1.4 TSI  122cv DSG 19.005,21 26.457,60
1.6 TDI 105cv Confortline 19.055,54 28.676,81
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.757,48 31.111,86
2.0 TDI 140 cv Highline 22.711,57 35.736,23
2.0TDI DSG 140cv Highline 23.070,04 37.740,54

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.353,65 26.875,73
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 20.925,44 28.477,73
1.6 TDI 105cv Confortline 19.865,04 28.925,92
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.124,73 31.029,25
2.0 TDI 140cv Confortline 22.645,12 35.656,49
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 22.622,56 37.203,56

PASSAT
1.6 TDI 102cv Edition Bluemotion 
Confortline  23.095,87 32.743,92
2.0 TDI 140cv Edition Bluemotion 
Confortline 24.007,32 36.244,54
2.0 TDI DSG 140cv Edition
Confortline 23.636,65 40.457,30
2.0 TDI 170cv Edition Highline 26.261,55 41.861,33
2.0 TDI DSG 170cv Edition Highline 27.938,01 45.818,42

PASSAT CC
2.0 TDI 143cv Blue TDI 25.868,88 40.439,57
2.0 TDI DSG 143cv Blue TDI 27.995,02 45.249,68
2.0 TDI 170cv 28.143,90 44.120,15
2.0 TDI DSG 170cv 29.557,50 47.707,81

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Edition Bluemotion 
Confortline 24.331,37 34.285,51
2.0 TDI 140cv  Edition Buemotion 
Confortline 24.889,41 37.695,52
2.0 TDI DSG 140cv Edition Confortline 24.986.17 42.222,22
2.0 TDI 170cv Edition Confortline 27.381,13 43.641,29
2.0 TDI DSG 170cv Edition Highlne 28.975,67 47.725,14

JETTA
1.6I TDI 105cv Confortlne                                                                                       
18.696,07 27.722,39
1.6I TDI DSG 105cv Confortline 20.255,91 29.986,67
2.0I TDI 140cv Confortline 20.247,02 33.171,24
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 21.987,07 37.895,86
2.0I TDI 170cv Highline 23.762,65 38.426,18

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 
Bluemotion 23.285,54 37.346,70
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Bluemotion 25.619,63 40.147,61
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.741,02 44.049,34
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.681,44 43.777,02

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30 
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente
ou através dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.

Nos primeiros dias do mês de Janeiro, 
entre outros assuntos, mereceram espe-
cial realce dois desenlaces.

Por ordem cronológica. O presumível 
assassinato de um cronista social e o fale-
cimento de um Homem de Abril.

O homem de Abril, chamava-se Victor 
Alves.

Foi “capitão de Abril”, co-autor do ma-
nifesto do M.F.A. e, entre outros cargos, 
membro do Conselho da Revolução.

Os meios de comunicação social dedi-
caram-lhe algumas linhas e alguns segun-
dos televisivos.

Parece ter caído no esquecimento que 
o 25 de Abril representou o fi m da censura 
e da guerra colonial. A liberdade de asso-
ciação política, as campanhas de alfabeti-
zação, da instituição do salário mínimo.

Quanto a Carlos Castro, o cronista so-
cial da imprensa chamada “cor-de-rosa”, 
foram, e continuam a ser, infi ndáveis pá-
ginas de jornais e revistas; horas e horas 
de programas de televisão; homenagens; 
mesas redondas, quadradas e bicudas; 
depoimentos de psiquiatras, psicólogos, 
videntes e evidentes iluminados, politó-
logos, comentarólogos, criminólogos, fu-
turólogos, astrólogos e outros “ólogos” 

Quanto ao presumível assassino é um 
jovem à procura de um sonho. Queria tor-
nar-se famoso no mundo da moda, pelo 
que participou num concurso televisivo.

Refl ictamos nalguns concursos de tele-
visão e na imprensa dita social.

Além deste lamentável caso, participan-
tes noutros concursos, uns estão detidos 
por diversos crimes, outros transtornados 
mentalmente.

Foram vítimas dessa quimera efémera 
e volátil.

Assistimos à procura desenfreada da 
fama. E, lamentavelmente, na maior parte 

das vezes, são os pais que fomentam essa 
situação. Como é triste ver pais arrastarem 
os seus fi lhos de madrugada para as por-
tas de agências ou locais de “castings”.

E os concursos para jovens cantores, 
realizados nos domingos até altas horas, 
cujos apresentadores gritam tanto que 
bem dispensavam os microfones. Não es-
quecendo alguns membros do “júri” cujo 
ouvido para a música só é comparável aos 
joelhos. E as “apreciações”….

Os concorrentes fazem centenas de 
quilómetros nas vésperas de um dia de 
aulas. Como é deplorável vermos na assis-
tência crianças de tenra idade a dormirem 
ao colo dos pais, que em nome de uma 
ânsia desmesurada de fama, têm tão triste 
comportamento.

Será que essas crianças no dia seguinte es-
tão em condições de frequentarem as aulas?

Provavelmente só a falta de algum pro-
fessor é que é grave.

Penso que deveria haver uma “asae” 
que multasse esses pais, e já agora tam-
bém os responsáveis pelos jovens actores 
de telenovelas, que na escola, apenas par-
ticipam na matrícula do ano lectivo.

Quanto aos “famosos”, pasmo com a 
quantidade de publicações sobre o assun-
to e não deixo de me lembrar de uma má-
xima de Millôr Fernandes: "CHAMA-SE 
CELEBRIDADE A UM DÉBIL MEN-
TAL QUE FOI À TELEVISÃO."

É a Mal-ucca que tem um novo amor. 
Desta vez está muito feliz após os 1.385 fra-
cassos anteriores. (Para os não-famosos, 
estes comportamentos têm outro nome, 
famosisses).

É a Xô Né que estava deslumbrante 
num vestido assinado pelo Zé cabo.

É o ridículo Castelo dos Mouros que 
chama pindérica a toda a gente. Coitado, o 
espelho não refl ecte a sua imagem.

É a notícia da Mimi Cacus que fi cou 
muito mais repuxada. É a foto da marque-
sa da meia preta que no seu 180.º aniver-
sário trocava sorrisos cúmplices com o 
Milocas de 24 anos.

Foi o caso do Mari Quinhas que se cha-
teou com o seu amigo Pexinxa. A Llyllly 
Ron-Ron que intrigou com o Mané das 
Moscas por causa de um “appartement” 
na urbanização “horta do exército” que a 
Pipi fi cou a dever.

E os pontapés na gramática….?
Se houvesse uma lei que punisse os as-

sassinatos léxicos, muita gente seria con-
denada à cadeira eléctrica.

Enfi m, um sem número de “notícias” de 
pasmar que preenchem páginas e páginas 
de revistas que, se as torcemos podemos 
constatar que saem apenas esterilidades, 
intrigas e sangue.

O Zangão tem refl ectido, resistido e 
alertado para as futilidades, os atropelos, 
as injustiças. E pensa:

Valerá a pena continuar?
Que utilidade tem o Zangão em gastar o 

ferrão na indiferença? 
Não é uma decisão irreversível, mas 

penso fazer uma pausa indeterminada. É 
como se o desânimo e a desilusão tives-
sem atingido o ferrão.

Que alcance têm as minhas ferroadas?
Quem me critica?
Quem me corrige?
Mas ressalvo que nem vencido, nem 

convencido

Fazendo uma análise fria e precisa, de-
paro-me com situações deploráveis:

Pais que fi cam orgulhosos de verem 
uma fi lha adolescente desfi lar, quase com 
o pijama com que nasceu, como se fosse 
um autómato, amorfo, sem formas, com 

todos os ossos perfeitamente identifi ca-
dos, qual esqueleto para ser estudado 
numa aula de anatomia.

Vejo pais, discutirem, insultarem-se 
nas escolas de futebol, em consequência 
de uma rasteira que um “craque” de cinco 
anos passou a outro de cinco anos e dois 
meses 

Adultos que estão horas à espera que 
os seus fi lhos sejam agenciados, nem que 
seja para um anuncio na televisão.

Vejo jovens adolescentes serem ultraja-
dos por júris boçais quando tentam a opor-
tunidade de chegar à ribalta

Pessoas com necessidade de ajuda eco-
nómica, serem publicamente ultrajados 
em programas televisivos, obrigados a 
situações abjectas para conseguirem que 
lhe paguem uns míseros euros da conta 
da água.

Programas imbecis, que a troco de uma 
promessa de oportunidade de se conse-
guir um prémio monetário, é feita uma 
pergunta idiota, com “ajudas” cretinas ape-
lando ao “quantos mais telefonemas, mais 
oportunidades”. (telefonemas de valor 
acrescentado)

E como se tudo isto não bastasse, vejo 
o meu povo consumir este lixo, escrito e 
falado, com avidez. Discutem os “casos” 
nos cafés, nos restaurantes.

Nos apinhados transportes colectivos, 
“puxam” desses manuais de imbecilidade, 
e deleitam-se com as festas opulentas que 
lhe estão vedadas. Deliram com as “toille-
tes” que lhes são proibitivas.

E mais triste ainda. Com os seus parcos 
haveres alimentam o ego de fúteis, ocio-
sos, oportunistas, soberbos, mal-educa-
dos, analfabetos…mas famosos.

"NÃO BASTA VER PARA VER, É 
NECESSÁRIO OLHAR PARA O QUE 
SE VÊ." Sermões, António Vieira

Contra a estupidez os próprios deuses lutam em vão
Friedrich Schiller 



O Monumento à Mulher do Combatente, 
em Leiria, recentemente alvo de reabilita-
ção, vai ser apresentado publicamente em 
cerimónia que envolve a autarquia leiriense, 
o Ministério da Defesa Nacional, a ADFA e 
a Liga dos Combatentes, no dia 12 de Feve-
reiro próximo, no local para onde foi trans-
ferido, no Jardim de Santo Agostinho, em 
Leiria.

A cerimónia pública de apresentação da 
reabilitação marca a devolução da dignidade 
ao Monumento que se degradou desde a sua 
inauguração, sendo a sua requalifi cação um 

trabalho conjunto que resulta de um protoco-
lo celebrado, em 11 de Novembro de 2010, 
entre a CM Leiria, o MDN, a ADFA e a Liga 
dos Combtentes.

O Ministério da Defesa Nacional e o mu-
nicípio de Leiria enviaram verbas para as 
obras de reabilitação do Monumento, respec-
tivamente, 2.500,00 euros (MDN) e 5.675,00 
euros (CM Leiria). Os montantes recebidos 
pela ADFA perfazem 50 por cento do quan-
titativo orçamentado para a recuperação do 
Monumento à Mulher, conforme o estipulado 
no protocolo.
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ÚLTIMAS

MONUMENTO À MULHER DO COMBATENTE EM LEIRIA

CERIMÓNIA DE APRESENTAÇÃO 
PÚBLICA JÁ TEM DATA MARCADA

CONSELHO NACIONAL
A próxima reunião do Conselho Nacional 

da ADFA está marcada para o próximo dia 
12 de Março, Sábado, na Sede Nacional, em 
Lisboa.

No seguimento dos contactos efectua-
dos com o Presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral Nacional, o ELO apurou que a 
primeira parte da reunião será dedicada 

à análise, discussão e aprovação do Orça-
mento e Plano Operacional da ADFA para 
2011, sendo também abordados outros as-
suntos de interesse associativo. A segunda 
parte será dedicada à análise e elaboração 
de parecer relativo à Execução Orçamen-
tal de 2010 e à aprovação do Relatório Ope-
racional do CN.

A FECHAR
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ESTRATÉGIA NACIONAL – DIA INTERNACIONAL
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

ADFA CONTRIBUI PARA DEFESA
DOS DIREITOS DOS CIDADÃOS DEFICIENTES

SEDNAM
Foto MDN

ASSOCIAÇÃO
SOLICITA

AUDIÊNCIA
7.ª CONFERÊNCIA SOBRE LEGISLAÇÃO DE ANTIGOS COMBATENTES

FMAC QUER MAIS COLABORAÇÃO DOS GOVERNOS
“Portugal não esquece todos os que lutaram 
com o uniforme das suas Forças Armadas e que 
sofreram e sofrem ainda os horrores da guerra” 
Marcos Perestrello (SEDNAM)

DELEGAÇÕES

ECOS DA ASSEMBLEIA-GERAL
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos, e na sequência da proposta de estratégia reivindicativa, aprovado na Assembleia 

Geral Nacional Ordinária realizada em 17 de Abril do corrente ano, convoca todos os associados para Assembleia-Geral Nacional Extraordinária a realizar no dia 6 de 

Novembro de 2010, às 14h00, no Grande Auditório da Academia Militar na Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:

Ponto Único – Análise dos resultados da aprovação do documento de estratégia reivindicativa aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 17 de Abril de 2010, e tomada 

de deliberações relativas a este processo.

Sede Nacional, 22 de Setembro de 2010
O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas

Reclamamos

o verdadeiro 

Estado

Social

Avancamos 

decididos para a 

Assembleia-geral

AUDIÊNCIA COM GENERAL CEMGFA

ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DOS DFA

IMPASSE GERA INDIGNAÇÃO

"DEFICIENTES MILITARES SÃO PARTE

INTEGRANTE DA FAMÍLIA MILITAR"
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decididos para a 

Assembleia-geral

O LAR MILITAR

NO CAMINHO

DA DIGNIDADE

DOS GRANDES DEFICIENTES

PARA QUANDO?
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FINANÇAS

COMUNICAÇÃO DO GRAU 
DE DEFICIÊNCIA VIA INTERNET

O Instituto Nacional para a Reabilitação 
informou a ADFA que o portal das Finanças 
já tem disponível uma nova funcionalidade, 
que permite comunicar, através da Internet, 
à Administração Tributária o grau de defi ci-
ência atribuído de acordo com a informação 

constante no Atestado de Incapacidade Mul-
tiusos.

Os interessados podem aceder a mais in-
formações em http://www.portaldasfi nancas.
gov.pt/pt/home.action, e clicar em "Comuni-
cação do grau de defi ciência via Internet".

A ADFA enviou um ofício ao secretário de 
Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos 
do Mar, Marcos Perestrello, relativamente 
à retenção indevida de IRS pela CGA. O do-
cumento foi enviado com conhecimento ao 
secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Sérgio Tavares Vasques, e ao provedor de 
Justiça, Alfredo José de Sousa.

O ofício surge no seguimento de informa-
ção recebida pela ADFA em que está patente 
que “a propósito da exclusão tributária a que 
se refere o n.º 1, do art.º 12.º do CIRS, que so-
mente abrange a componente indemnizatória 
da pensão/indemnização atribuída aos de-
fi cientes militares, a DGCI apenas se refere 
aos DFA, GDFA e GDSEN, excluindo a sua 
aplicação aos restantes defi cientes militares, 
no caso, aos abrangidos pelo Estatuto da Apo-
sentação (EA - aprovado pelo DL 498/72, de 
09DEZ)”.

A ADFA reiterou o alerta sobre o facto de, 
“uma vez mais, a Direcção-Geral das Contri-
buições e dos Impostos com este seu entendi-
mento viola as normas de interpretação da lei, 
ao regular de modo diverso do que está con-
templado no n.º 1 do art.º 12.º do CIRS, no que 
respeita à omissão da aplicação desta norma 
aos defi cientes militares abrangidos pelo EA”.

No documento enviado, a ADFA conside-
ra que “esta questão assume contornos mais 
graves e incompreensíveis quando, como é 
do conhecimento de V. Ex.ª, o seu antecessor 
Dr. Mira Gomes deu conhecimento à ADFA 
do despacho de homologação do SEAF, n.º 
1350/2009-XTII, datado de 12OUT, proferido 
em informação da DSIRS, na qual se entende 
que a norma do n.º 1, do art.º 12.º do CIRS, é 
aplicável a todos os defi cientes militares”, ten-
do o ELO divulgado esta informação.

A ADFA defende que “a norma vertida no 
n.º 1, do art.º 12.º do CIRS, na redacção da L 
64-A/2008, de 31DEZ, é aplicável a todas as 
pensões/indemnizações auferidas por todos 
os defi cientes militares, independentemente 
do regime jurídico pelo qual estejam abrangi-
dos, desde que as mesmas sejam consequen-
tes de lesão corporal ou doença resultante do 
cumprimento do serviço militar”.

A Associação apela “à célere intervenção” 
do secretário de Estado Marcos Perestrello 
para a resolução desta questão, “tendo tam-
bém em consideração que a CGA continuou 
a reter IRS nas pensões dos defi cientes milita-
res abrangidos pelo EA, pelo que, neste ano 
civil, as suas pensões serão novamente tidas 
em consideração para o cálculo do IRS”.

N.º 1 DO ART.º 12.º DO CIRS

RETENÇÃO INDEVIDA DE IRS PELA CGA

Na sequência do Despacho nº 10826/2010, de 1 de Julho, do Ministério da Defesa Nacional 
sobre alterações processadas ao nível das valências do “Hospital das Forças Armadas” que 
funcionam nas diversas Unidades Hospitalares, o ELO divulga os serviços disponíveis.

Continua ainda por defi nir onde funcionará o Serviço de Urgência conjunto, de utilização 
comum aos três ramos das Forças Armadas.

O Hospital de Santa Clara (Armada) vai manter-se transitoriamente. Na Unidade Hospitalar 
de Santa Clara manter-se-á o Centro de Apoio Médico-cirúrgico. Da Unidade Hospitalar de Be-
lém transferiu-se o internamento e tratamento de doenças infecto-contagiosas para a Unidade 
Hospitalar da Estrela.

Na Unidade Hospitalar da Estrela – Lisboa, estão a funcionar as valências (desde 1 de Janei-
ro de 2011: Endocrinologia, Hematologia, Imunohemoterapia, Infecciologia, Nefrologia, Onco-
logia, Reumatologia, Cirurgia Vascular, Neurocirurgia, Ortopedia e Urologia. A marcação de 
consultas pode ser efectuada para o número 213 947 787.

Na Unidade Hospitalar do Lumiar – Lisboa, estão a funcionar as valências (desde 1 de Janei-
ro de 2011: Dermatologia, Medicina Nuclear, Cirurgia Plástica, Gastrenterologia, Ginecologia, 
Oftalmologia e ORL. A marcação de consultas pode ser efectuada para o número 217 519 550.

SAÚDE MILITAR

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

REGIME REMUNERATÓRIO
No seguimento da última notícia no nosso Jornal ELO, o Cor. Eugénio Henriques, adjunto 

do CEME, garantiu à ADFA que as listas vão estar concluídas em fi nais de Fevereiro, após o 
que serão enviadas à CGA, para actualização das pensões dos DFA.

Segundo informações do Alm. Brás da Silva, chefe de gabinete do CEMA, nesta data, as 
listas já se encontram na CGA.

Relativamente à Força Aérea, a ADFA tem conhecimento que as listas já se encontram tam-
bém na CGA.

A ADFA continua a envidar todos os esforços juntos dos responsáveis pela Instituição Mili-
tar para que esta questão seja resolvida o mais breve possível, não sendo alheia aos incómodos 
que esta situação tem gerado, nomeadamente juntos dos DFA que há mais de um ano aguar-
dam pela aplicação do DL 296/2009, de 14OUT.

... mantenha as quotas em dia!

MILITAR
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EM CASA


